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Snhamos assentado conservarmo-nos em silencio ácetca 
das alterações que a commiss% revisora fizera no projecto, 
qui? elal~orámos, emquanto não fosse submettido á discussão 
no corpo legislativo a qiie temos a honra de pertencer. Era 
um testemunho de considera-áo que deviamos a@s illustres 
membros da commissão revisora. O vulto, porem, que ha to- 
mado a cjueslão do casanaBndo civil; o calor e vivacidade com 
que as diversas opiniões se investem, Se debatem, converkhdo 
em pugilato ignobil, desastroso, uma discuss50 que, pela sua 
elevada importancia, demandava sisuda circumspe~8o e se- 
ver4 imparcialidade; a temeridade com que de um lado, ou 
de outro, se mette mão sacrilega na consciencia alheia, para 
deçentranlur intenções que sb Deus poderá devassar; o de+ 
pejo e acinte com que vemos torturcdas, torcidas, desfigura- 
das as expressões menos amhiguas, osteistos mais terminantes 
da propria lei ; e finalmente a obrigação em que nos achllmos 
constitui(1os de dar conta ao paiz dos motivos que nos leva. 
ram a propnr, como lei possivel, um projecto estigníatisado 
de ohçcurante, retrbgrado, rcaccionario; 320 rasões sobeja. 
mente poderosas para nos demover do nosso primeiro pro- 
positio: e mórrnente depois que o sr. Alexandre Hercdano 
JuIgbu dever sair a campo em defexn e sustentação da dou- 
trina da minoria da Commissão revisorri, na parte em que db 
verge do nosso projecto. 



c evidente que nenhuma idCa póde ser simullaneamentc 
falsa e verdadeira, justa e injusta; e conseguintemente a de- 
feza oii justificação de um dos systemas contrapostos irnpor- 
tarli, por uma necessidade irideclinavel, a acciisar,ão ou con- 
demnay5o do outro. 

Proferimos um nome. Não passaremos ávante sem uma 
brevissima explicação; e da-la-hemos com as proprias pala- 
n a s  de que, em occasião analoga, se serviu o nosso distincto 
puhlicista Silvestre Pinheiro : a Refutar náo k menosprezar. 
Por mais contraria i verdade que a um escriptor pareca a 
opinião de outro, acontece a cada passo, que este reconhece 
a siiperioridade de luzes d'aquelle, cuja opinião a sua rasão 
boa ou mi, lhe não permitte adoptar n; era preciso que náo 
conhecessemos a indole liberal e justiceira do nosso amigo 
para receiar que nos leve a mal o uso de um direito que por 
ninguem pode ser monopolisado. 

E: comtudo confessâmos que, não sem grande repugnancia 
e desgoslo, entrâmos deste debate. 

Por uma certa disposição natural, peza-nos sempre ter de 
contrariar quem quer que seja, e mórmente as pessoas a quem 
dedicâmos especial consideração e amisade. 

Conhecemos a extrema sensibilidade do coração humano, 
e náo menos a inutilidade de debater com espiritos que con- 
fiam na sua força, ou que teem como dogmas infalliveis os di- 
ctames da sua rasão. Então a nossa propria intelligencia, con- 
scia da sua inferioridade, refoge, se n2o convicta, espavorida ; e. 
procura subtrahir-se silenciosa a manifestações abjectas, ou 
a debates táo incomportaveis como improficuos. 

NBo fallaremos á imaginação nem ao sentimento. Talvez 
podessemos tambem lançar mão d'essa arma : conhecemos o 
que vale a hyperbole titanica, a metaphora fascinante, o sar- 
casmo desabrido, a ironia desdenhosa, o ridiculo acerado e 
pungente, o vaticinio fel)ricitante, a ameaça fremente, ater- 
radora, o doesto implacavel: sabemos o que podem as mira- 
gens acatasoladas de um eslylo ardente, possante : mas sabe- 
mos tambem que nos debates da rasio, do direito e do justo 
debalde nos soccorremos a similhantes argumentos : perpassam 



como o rapido fuzilar do relampago, como o estampido do 
trovão. Depois quando o sacudimento electrico se desvanece; 
quando a rasáo recupera seus fóros, que resta?um certo sen- 
tiinentoindefiriido, amictivo talvez, de assombro e de tristeza. 

Entremos pois na questão. 
Os seus limites precisos serão para nós o circulo de l'opilio. 
Qual o objecto de controversia? 
Sustenta-se o casamento ciz:il. 
Combate-se o casamento civil. 
Mas que 6 o casamento civil ? 
Releva sobretudo que bem nos entendamos. 
Parece obvio i primeira vista, que, no estado actual da so- 

ciedade humana, não pode dar-se casamento que seja incivil, 
a náo ser aquelle que as leis reprovam e condemnam. 

Seja qual for o casamento (na fórma, na essencia) que a lei 
civil reconheça, 6,  n50 póde deixar de ser, um acto civil. 

Assim é tão civil o casamento religioso que a lei civilreco- 
nhece, como o casamento celebrado de qualquer outro modo 
e que a mesma lei sancciona. 

Não k pois n'este sentido quc se usa d'essa expressão ; mas 
sbmente ein contraposição a forma religiosa. Diz-se casamen- 
to civil, o que póde e deve subsistir civilmente sem depen- 
dencia alguma do principio religioso: por outras palavras, o 
casan~ento inteiramente sccular, ou clao se pretende secula- 
risar. 

Este é o ponto capital da questão. 
Nas como o casamento civil ou não civil, encerra uma idea 

complexa; poisquc no estado social náo basta que o casa- 
mento se haja celebrado, mas importa alem d'isso que exista 
um meio seguro e legal de o comprovar; d'ahi vem a insti- 
tuição do registo, que ordinariamente acompanha a celebra- 
ção do nclo do casamento, mas que é na realidade um acto 
separado e distincto, e que rriuito convem não confundir, por- 
que são niui diversos os principios, queregem e determinam 
os dois actos. 

Para evitar portanto toda e qualquer confusZo de idkas, se- 
pararemos n'estn discussão o casamento como acto juridico, 



do casamento como reghlo, documento, memoria d'esse 
aeto : distiiiccão que se gwirdou tanto no projecto primitivo, 
como na emenda da cop~missáo revisara. 

Isto posto, owqw-nos-hemos primeiramente do acto do 
casamento, e em segundo logar do seu registo. 

Tres systemas se apresentam: 
1." Casamento religioso, sanccionado pela lei ciuil ; 
2." Casamento civil, indepeadenie da lei i~eligiosa; 
3." Casamento miuto, 
O primeiro d'estes systmas i? o que seguimos no projec\o 

primitivo. Cumpre que exponhamos as rasões que a isso nos 
determinaram. Esta esposiçáo nos ira coilocaodo necessaria- 
mente em frente das objecçijes que se têem suscitado, e nos 
proporcionará ensejo de ris tomar na devida consideraçio. 

O nosso artigo 1 19 3." exprime-se n'estes termos : 
u O casamento i: um contrato de direito natural e civil que 

3 lei da igreja abencba e santifica. B 

Com esta definição não tivemos em mira descrever o ca- 
samento com respeito a todas as relaçUes de direito que el4e 
pude comprehender ; mas sbmente iquellas que deviam ser. 
vir-nos de principio regulador: e tanto mais que todas essas 
rdações caracteristicas necessariamente se apresentariam no 
desenvolvimento d'esse principio. 

Demais, o que é o casamento na sua essencia sabem-no to- 
dos, e náo seria preciso que o codigo copiasse o diccionario 
da linguo. E todavia neahuma opposiç30 fizemos i idéa, que 
appareceu na commiss30, de tornar a definição mais comple- 
ta; e até propozemos urna substituiç5o assini concebida: 

a O casamento é um contrato de direito natural e civil, que 
a religião santifica, e pelo qual duas pessoas de sexo diverso 
se associam perpetuamente, com o fim de procrear e educar 
seus filhos e de assistir-se mutuamente. B 

Não passou isto de mera condescendencia; pois nem nos foi 
aceita, nem mud6mos da nossa primeira opinião. Depois ve- 
remos o que a final se decidiu. 



É ecm contrato, dissenios nos, natural, civil e religioso: 
estas palavras conteem em principio toda a nossa dou- 
trina. 

Que o casamento e um contrato de direito natural; para o 
negar seria necessario negar a distincção dos sexos, de cuja 
coyuncção depende a reproducçzo do genero humano ; e náo 
e menos evidente que entre seres racionaes e livres, capazes 
da noção do direito (artigo 1 .O do projecto), essa conjungão 
não p0de ser mero effeito do instincto ou da força bruta. 

E verdade que os jurioconsultos romanos entenderam que 
este direito natural era commum aos homens e aos bru- 
tos; mas entáo não consideraram como direito senão a lei ge- 
ral da natureza e não essa faculdade subjectiva, que s/, pbde 
compelir aos entes racionaes e livres (artigo 2 . O  do projecto). 

Ningilem contestou jamais este principio, que se acha ge- 
ralmente sanccionado ria condição essencial do livre consenso, 
nas leis de todos os paizes, na doutrina de todos os cultos '. 

Mas & tambem um contrato civil. E porque? Por isso que 
resultam d'este contrato, que e a base e principio da conser- 
vacão da sociedade, da sua boa ordem e bem-estar, importan- 
tissimos e numerosos direitos e obrigações, que não podem 
oub$istir e ser respeitados sem a protecção da auctoridade e 
forca publica. 

Dissemos alem d'isso-santi/icadopela igreja. a Hoc opus, 
hio Cabor. D 

Estamos certos que não haveria ahi debate se nos limitas- 
semos a náo ver n'este contrato mais santidade do que aquella 
que poderia provir ao casamento da lei providencial. 

A questao não 13 com a lei natural, mas sómente com a lei 
revelada. O nosso artigo 4 115.O dizia : 

a O casamento (entre catholicos) s6 póde produzir os seus 
effeitos (civis), sendo celebrado segundo as leis canonicas re- 
cebidas n'estes reinos. D 

i Assim,matrimonium (diz S. Thomás, L. 4, Sentent., dist. 34, q u ~ t .  
1, art. 1.0) i n  qunntzbm est  olficium nalurrc stntuilur jure ?$aiurre; e o 
direito canoiiico : Cor~sauus dabilandi et i~diuidt t~~> zita msuetudi- 
Item. 



E o artigo 142fi.O: 
a 0  casamento entre subditos portiigoezes não catholicos, 

produzira os seus effeitos civis, sendo celebrado segundo a 
crença, uso e costumes dos ditos subditos, comtarito que as 
suas convenções sejam feitas por escriptura publica. s 

Aqui nos achâmos frente a frente, em diametral opposição 
com o systema francez, que não só se apresenta independente 
da fórma religiosa, mas nem ainda reconhece que essa f6rma 
seja per si capaz de produzir effeito algum civil i, e deixa 
apenas ao arbitrio dos contrahentes a benção posterior, como 
um acto civilmente indifferente. 

Este systema exclusivo abona-se com motivos e fundamen- 
tos de ordem differente, que repassaremos rapidamente. 

Comeyaremos por observar que o concilio de Treiito riunca 
foi recebido em Franca, mas que, não obsiante, as leis da 
igreja, respectivas ao matrimonio entre catholicos, nunca dei- 
xaram de ser ali observadas a ti: 4 791, em que a constituinte 
proclamou a inteira separação do estado e íla igreja; assim 
mesmo ainda se respeitou a consciencia dos calholicos, dei- 
xando-se subsistir a benção ecclesiastica 5. 

Foi a assemblia legislativa que, exagerando ji as idbas de li- 
berdade individual, regulou por decreto de 20 de setembro 
de 1792 todas as condições do casamento sem ter em consi- 
deração alguma os principios religiosos 3. 

As rasóes que levaram a assemblka legislativa a similhante , 
resoliição, siio bem conhecidas; e podem resumir-se em pou- 
cas palavras: 

.i .O O principio da competencia absoluta do estado no re- 
gulamento de todas as condifões sociaes; 

"L." O eslado de excitaçáo hostil contra o clero e reacciona- 
riamente contra a Igreja e contra os principios religiosos; 

1 Artigo &.O, tit. 3.0, dos artigosorgaiiicos da concordata dc 1801- 
Codigo civil, art. 465.0, 191.0 e 196.0 

2 Constit. de 4791, tit. 2.0, art. 17.0 
3 V. Koenigs - Warter, Histoire de l'organisation de la famille, pag. 

277. 



3." O espirito de incredulidade largamente diffundido; 
4 . O  A multiplicidade de seitas e crenças differentes. 
Como quer que seja operou-se a secularisa(2io do matrimo- 

nio sem difticuldade, na presença de um poder irresistivel, e 
de um povo perfeitamente disposto para receber a mais es- 
pantosa transformaçáo. 

Poderia, deveria a assernblka legislativa proceder assim? 
Do poder iião lia que duvidar. 

Ahi cstão (escrevirimos nós na Apostilla 3." em 1839), to- 
das as theorias, todas as legislações, e o mais simples senso 
commum para o demonstrar. 

Os mesmos canones sagrados fazem depender o matrimo- 
nio do consenso dos contrahen tes a consensus cohabitandi, et 
indiuiduc~ vil@ consuelacdinenz n, diz o direito canonico. Ora, 
se este consenso riin acto puramente humano, uni cori- 
trato t3o importante para o estado social nas suas consequen- 
cias, conio poderl asseverar-se que a lei civil nada tenha que 
prover a esse respeito? 

Os doutores mais orthodoxos da Igreja assim o têem reco- 
nhecido. Jfatrinzonitcn~ (diz S. Thomas, L. 4, Sentent., dist. 
34, quzst. 1, art. 1 .O) in q~tn?ztan& est in oficium nalitrcc 
stalultur jure nalurce, in quantum esl in oficiurrz cornmuni- 
tatis stalzlitzcr jure cicili, in qunnlum est in Sacra~rzenticm 
statuilur jztre divino. 

A nossa legislaçáo antiga, postoque haja abandonado ao di- 
reito canonico o que respeita ao matrimonio, não deixou com- 
tudo de regular alguns pontos. 

aPostoque elevado (diz Mercade) a dignidade de sacramen- 
to, o casamento n5o t: menos, na sua essencia, um contrato sub- 
mettido i acc,uo das leis civis, e cujas condições e effeitos na 
ordem civil, seja em relaçao As familias, seja em relação aos 
contrahentes, seja em relacão a nova familia, a que elles po- 
dem dar nascimento, sempre foi considerado como um con- 
trato especial, e tem sido sempre objecto da maior attencálo 
para os legisladores. v 

$certo que os auctoresultramontanos, no proposito decon- 
centrar nas mãos do chefe da Igreja os dois poderes, têem 



disputado aos soberanos o direito de regular a parte civil do 
matrimonio. Este erro funda-se no pretexto, que a auctori- 
dade civil e secular náo p8de estender-se As materias espiri- 
tuaes; mas o sopliisma de confusão, que envolve, desde muito 
se acha refutado pelos doutores da Sorbona. Demais, seguir- 
se-ia d'aqui que não deveriam considerar-se como validos, 
senao os casamentos celebrados segundo a lei da Igreja, como 
se entendeu depois da famosa ordenaçio de Blois (1.578, ar- 
tigo 40." c 44.O, Pothier, n.O-$7 e seguintes). 

Jurisconsuitos profundos, diz Toullier (Lonl. 5.O, n.O 1-92), 
têem demonstrado que as instituicões civis e religiosas podem 
ser separadas n'esta parte; que o contrato civil e o sacramen- 
to são duas cousas distinctas na sua origem, e que não devem 
confundir-se: e Luiz );VI mandou redigir n'este sentido por 
magistrados instruidos (1787) o ediclo, que reconheceu cm- 
fim, que o casamento dos náo catliolicos podia subsistir civil- 
mente. 

Tendo a asaembléa constituinte proclamado a liberdade dos 
cultos, era indispensavel separar o sacramento do contrato, 
como se fez no cndigo civil francez. 

O mesmo Andrè Nougarede, que na sua historia do casa- 
mento impugna que este possa unicamente ser considerado 
como contrato civil, reconhece que se náo pYde negar aaucto- 
ridade civil o direito de intervir n'esta materia. 

O matrimonio, como contrato civil, n30 só precedeu a in- 
stituiçso do sacramento, mas ainda o estabelecimento de todas 
as religióes positivas. 

A lei christã santificando-o, não destruiu o scu caracter pri- 
mi tivo. 

Ecclesia, dizia Tertuliano, (de cultu Fenlilt., L. 2), comi- 
liat, confirmat oblatio et obsignat benediçtio: angeli rentcn- 
liant, pater ralo ùabet 

verdade que, com o andar do tempo e progresso ascen- 
dente da religião ,christã, se veiu a confundir o contra10 com 

i Veja-se o comii~eiilario que Godofredo fez a este texto. L. 3.*, Co- 
djgo Theod. de Huptiis. 



o sacramento, e muitos principes catholicos têem deixado a lei 
e~clesiastica tudo o que pertencia a forma do casamento, mas 
não se p6de ver n'esse facto mais que o abandono de um di- 
reito de soberania, e todos sabem que estes direitos sáo im- 
prescriptiveis. (Veja-se Elisondo, tom. 7 . O ,  cap. 5.O)  Esta com- 
petencia, acrescenta Troplong ( D e  IYin/luence du Chrislie- 
nismesur le droit ciuil des rornains)C: uma das conquistas (diria 
melhor, reivindicacóes), da liberdade modcrria, e os homens 
eabios saberão respeita-la deixando aos exagerados de todos 
os partidos a injuria da lei athea, com que se tem procurado 
malsignar o legislador. Os que siistentarn o contrario (diz o 
illustre Ahrens) são doniinados por idkas erroneas em mate- 
ria de religião; têem querido ver no contrato civil um facto ir- 
rqiigioso, um aviltamenlo do sacramento na conversão a uma 
simples instituição civil. Mas o contrato nada prejudica em 
relação A nalureza intima do casamento ; consagra unicamente 
um principio vital de toda e qualquer associa$áo humana, o 
principio da liberdade. 

<r O contrato é uma solemnidade preliminar para a formação 
do casamento ; a justica deixa depois a cada um a liberdade de 
juntar-lhe os actos religiosos, se o julgar conveniente; uma 
cousa t! a fbrma da união, outra cousa e a mesma natureza do 
casamento; o contrato e a forma juridica c moral para a união 
do casamento, fórma compativel com todas as opiniões, que 
se podem ter sobre o fundo d'esta instituicáo. Os ataques di- 
rigidos de um ponto de vista religioso contra o contrato civil, 
provem unicamente de uma falsa theoria Acerca dasrelac6es 
do estado com a Igreja; pela qual se pretende estender o po- 
der da Igreja sobre instituicões em que o estado deve prote- 
ger a liberdade de todos os seus membros. D 

Em abstracto, em these não podemos deixar de seguir e 
sudentar estas doutrinas, mas em concreto, na applicaç20 
ubique et sevnper, será possivel segui-la de um modo absolu- 
to, inflexivel? Eis o que póde ser questionavel. E ù'abi nasce 
que invocando-se o exemplo da Franca c de alguns outros pai- 
zes, nada se resolve porque a questão & de liypotliese, e uma 
hypothese não se demonstra com outra hypothese : isto mesmo 



significavam os jurisconsultos romanos nas seguintes regras 
de  direito : Sz~mnzzcm jus sz(~rbma injitria-s~pe m i n h a  fa- 
cii rnfitnlio immutat ontnc jus. Achar-se-ia o legislador fran- 
cez cm circumstaiicias de  applicar desafogadamentc li n;içáo 
franceza o principio, que cm theoria se não p6de conlesliii.! 
A consciencia individual, as ideas d e  cada um, podem con- 
duzir a soluçócs oppostas. Pelo que nos toca aceitamos o 
reredictum da historia. Ella ahi está para explicar-nos, se o 
desprezo dos principios religiosos (e não confuiidarrios os prin- 
c ip io~  com o abuso) táo intimamente ligados, como sáo, com a 
moral publica e privada, poder50 conduzir-nos jamais a re- 
sultados que 1150 sejam Sunestissimos. 

Abstemo-nos d e  submettei- aos olhos do leitor ;is scsen;isre- 
piign;rntcs, heditin(1as cor11 que os Gerles, os Chatrrrr~itvs tle- 
irionstraram ao mundo attonito até que ponto d e  aviltamenlo 
e cegueira podia rebaixar-se o espirito humano: lancenios 
um crepe lutiioso sobre esse periodo nefasto. 

Mais tarde, quando a Franca coberta de sanguee de  ruinas, 
acordou como de  u m  trespasso, de um sonho incrivei, de um 
pesadello suffocante, pavoroso, A voz do homem providencial, 
cntcndeu bem o que ha atii de poderoso, dc  sobre-humano, no 
laco indissoluvel que prende o creador a creatura. 

A reconciliu$áo veiu; náo podia deixar de ser. 
A cruz, que é o symbolo supremo de  quanto pbde haver d e  

mais puro, d e  mais sublime e adiniravel no coracio e ria in- 
telligcncia do homem; a cruz, que é o spmbolo da verdadeira 
lil~erclude, da confraternidade humana, cla abnegaçáo sem li- 
mites, do  direito e da moral, da jiistiqa sem masmorras, sem 
ferros, sem cadafalsos, sem algozes; a cruz reappareceu so- 
bre o> allares, como O santelmo no terriporal, como uni pre- 
iiuncin iiifallivel de paz c de  bonanca. 

a Kiío era bastante i-eorganisuib a sociedade peca por peca 
(diz um illustre jurisconsulto francez) I ;  havia uma instituic50, 
que tinha civilisado a Europa, cujas ideas capitaes s e  tinham 

1 Laferriere, E1istoii.e des prititillr,,. t l ~ s  i~tslitiitiolls ct tlcs lois peii- 
datbt la revolutiof~ f r o n ~ i s e ,  pag. 113': 



manifestado com força no começo da revoluçZo, e que a revo- 
lucáo de principio imprudente, e depois cega e cruel, anirlui- 
lAra, senáo no santuario dos corayões, pelo menos nas suas 
fhrmas c manifestaqóes sociaes. O grande pensamento da re- 
genera(-50 christ5 e catholica, pareceria cousa ardua e difficil 
para um homem, para uma assemblka, mas foi acolhido por 
Ronaparte, como o pensamento da revolução o f6ra por Mira- 
beau. Dez dias antes da batalha de Marcngo, dizia o primeiro 
consul aos ecclesiasticos de Miliio, acabando de galgar os Al- 
pes e respirando ar livre sob o ceu de Italia: a A  miiiha inten- 
@o pessoal tJ que a religiio cliristã catholica romana, seja 
conservada na sua integridade, que seja publicamente exer- 
cida e com liberdade tão plena, ampla, e inviolavel como na 
epoctra, em que entrei pela primeira vez n'este abençoado 
paiz. l'ersiiadido que esta religião 6 a unica que pbde procu- 
rar verdadeira ventura a uma sociedade bem ordenada, asse- 
guro-vos que hei de protege-la e defende-la em todo o tempo 
e por todos os modos; mas eu sou tambem philosopho, e sei 
que em uma sociedade qualquer ninguem poder& passar por 
justo e virtuoso se não sabe d'onde vem e para onde vae. A 
simples rasáo nada póde ahi. Sem a religião caminha-se con- 
tinuamente nas trevas; a religiiio calholica e a unica que mi- 
nistra ao homem luzes certas e infalliveis sobre o seu princi- 
pio e fim. Nenhuma sociedade póde existir sem moral; e sem 
religião não hn boa moral. Só ella póde dar ao estado um 
apoio firme e duravel. Uma sociedade sem religião e como um 
navio sem bussola. . . 

ai$ França instruida por suas desgraças, abre finalmente 
os olhos: ella tem reconhecido que a religiso catholica era 
a unica ancora que podia fixa-la no meio de suas agitaç&s, e 
salva-la dos embates da tempestade. . . 

aQuando poder fallar com o novo pontifice, espero tera ven- 
tura de conseguir remover os obstaculos que poderão emba- 
raçar a reconciliação da Franca com o supremo Pastor da 
Igreja l .  D 

1 Discours d e  Bon~parte, premier consul. Chok de Rapp., tom. 18.0 



A victoria deu forca e realidade a estas esperanças; logo 
depois da paz de Amiens foi inaugurada, com grande pompa, a 
concordata do arino x e a lei organica dos cultos. A paz ge- 
ral e a paz da Igreja (continua Laferrikre) foram celebradas 
sob as abobadas de Notre-Dame, revestidas de novo esplen- 
dor, e que resoaram, depois de um longo e melancolico silencio, 
com o mesmo bymno catholico que se lcvantiira em acção de 
graças e triumpho depois da noite de 4 de agosto de 1789; o 
mesmo Saloe religioso no principio e no fim da rev01uç.ão. 

Grandes foram as ditriculdades com que se achou a braços 
o primeiiro consul. Tocaremos apenas o ponto que diz respei- 
to ao nosso objecto. Jh observAmas que na França nunca fora 
recebido o concilio Tridentino. Por outro lado se n5o existia 
em França unidade religiosa antes da revoloçáio, é indubita- 
vel que durante a mesma revoliiçáo a divergencia recresceu 
immeosamente; quer pelo progresso livre das doutrinas sce- 
pticas ou atheisticas; quer pela propaganda de quantas cren- 
c,as c seitas se cont~ecem no mundo, graiidemente auxiliada 
por vastas relaqões commerciaes, e pelas proprias excursões 
militares, e constituicáo de exercitos, em que o judeu e o 
christão, o protestante c o orthocloxo, o athea e o deista, de- 
viam conviver na mais intima camaradagem. 

A tudoisto acresce achar-se o casamento civil como radicado 
pelo decurso do tempo, senão no espirito dos catholicos mais 
escrupulosos, por certo nos Iiabitos de grande maioria do povo 
francex. 

(I I1 est des clioses (dizia o arcebispo de Xalines) qu'il ne 
faut pas rompi-c lorsqa'elles sont entières, mais qu'il no faut 
pas relever, lorsqu'elles sont tombkes. a 

Conservou-se pois o casamento civil sem alterac,ões essen- 
ciaes ; mas assim mcsmo, para dar inteira satisfa~ão a todas as 
consciencias, julgou-se necessaria a sancr,3o do Surnmo Pon- 
tifice n3 patte rdbpeitante aos cntliolicoc:; visto como a lei da 
Igreja, declarava Ictarldestinos e niillns os casamentos contra- 
Iiidos fóra da igrcja e coin preteripZo das sixas formulas '. 

1 Ko srt. k .6  (10s cirgdnicos q i i ~  fazem pnrb da eoncordbta de 26 



Tem-se escripto que o 8ummo Pontifice não consetitiu de 
nlaheira alguma nos artigos organicos da concordata. Mas a 
verdade C: que as desintelligencias que mais tarde se susci- 
taram, e deram logar i detencão de Saone e concilio de Paris 
(181 I )  tiveram outras causas; e que Sua Santidade acquies- 
ccu de novo i concordata ; e que náo foi nunca o casane~9o 
civil (conservado em França, ainda depois da restaeração) 
motivo de seria contestaçáo '. 

E tanto isto assim e, que lemos nas paginas insuspeitas do 
I'abbt5 Fraissynons %, as seguintes expressões : 

n Se se considerar a concordata nas suas consequencim e eE 
feitos, observa-se que ella deu ao culto publico mais esplehk 
dor, mais regularidade, e por isso mesmo mais influencia era 
commum proveito ; que o ensino da religião, da moral, de te 
dos os deveres, se tornou mais universal e popular; derra- 
mou, corroborou os sentimentos da justiça, da ordem, da su- 
l)ordiriac50 ; restituiu ao casamento, e por isso mesmo A familia 
a dignidade que ella tinha perdido; reparou, pelo menos em 
parte, os estragos de doze annos de licença e de impiedade. D 

Mas achar-nos-hemos nós, os portuguezes, no mesmo caso 
da nacão franceza? Haveri ahi algum interesse instante, ur- 
gente, de força maior, que nos obrigue a similbantes commet- 
timentos? Ninguem poderá racionalmente affirma-10. 

niessidor anno ix:  Ils (les curés) ne feront, au prdne, aucune pu- 
blication elranghre ;i l'excrcice du ciilte, à rnoins qu'ils n'y soient au- 
etorisés par le gouvernemcnt. Ils ne donneront la b8n6dictiofi nnpti- 
le qn'h cenx, qui jnstifieront, en banne et due forme, aroir mntraeth 
mbriage devant I'officier civil, etc. etc. 

1 Parccerá estranho que aclinndo-sc o casamento civil, segundo a 
fórnia adoptada pela lei franceza, c111 contradicpáo com a lei religiosa 
dqmatica, tenha obtido o assenso do chefe d e  Igrqa ; mas 6 por isso 
inklmo que esse assenso, nunca passou de um acto de meta talerameia 
arrancado por força maior, ou interesse da mesma Igreja; que n6 
corpo da concordata dc 1801, se náo diz unia s6 palavra a respeito do 
cnshmento civil, e apenas se toca essa materia nos artigos organicos, 
qul  acompanham a mesma concoidata, e que foram actdicionados sem 
cmcorrencia appailente do Sarnrno Podifice. 

2 Par. 162 e 463. 



Encarregados de redigir um Codigo Civil para este paiz, 
entendemos que faltariamos ao primeiro dever do legislador, 
se nas suas provisões ousassernos contrariar os costumes da 
nação; muito principalmente em pontos intimamente ligados 
com as suas crencas religiosas. E supposto possa parecer mal 
cabida a auctoridade da velha sabedoria, em tempos, em que 
somente e respeitavel o que 6 iiovo e juvenil, não podemos 
resistir A tentação de citar aqui o que a este respeito pensa- 
rarri, um pagáo e um christão: 6 uma satisfação indizivel para 
n6s acharmo-nos de accordo com esta miseravel decrepidez. 
O pagão e Tacilo. O christáo S. Thomás. Dizia aquelle no 1i- 
vro 14." dos seus Annaes: a: Satizcs quidem interdum est, ali- 
qziid a maioribus non orrznino optime conslilzcttcnt iolcrare, 
quam id multarum nlatzim usu 1-eceptum et conyn ol~utu?l~, 
dum quusi iniquum tollere col~tmus, tinioersae civitatisocium 
atque pacem p~rtlirbare, azct etiam in aliquod sedictionis dis- 
crinzen eam adducere I .  D 

Agora S. Tbomas: Prima 2, quaest. 97: 
« Ex duabzu causis Lex juste mutari potest; uaa, ut lex 

fial profectior et utilior ; altera, propter mzltationem condi- 
tionk subjectorum, quibus varia expediunt secundum diver- 
sitatis temporum, et locoriim; sed nunquain lex debet mu- 
tari, nisi maxima necessitas, aut utilitas evidentissima id 
expostulet 2. r 

Estas idbas resume Ulpiano nas seguintes palavras, bem 
conhecidas de todos os jurisconsultos : in rebus noris consti- 
tuendis eoidens esse utilitas debet, ut reccdatur ab eojzãe, 
quod jamdiu aequurn visum est: e mal póde negar-se, que a 
leviandade extrema com que se commettem todos os dias in- 

1 «Algumas vczes e mais vantajoso tolerar antigualhas, aindaque 
ngo optimas, sanccionadas pelo decurso dos tempos, do que aboli-las, 
com risco de perturbar a paz e tranquillidade do povo, e de expo-10 a 
sediç6es. )) 

2 C Por duas causas se  p6de justamente alterar a lei, uma B com O 

fim de a tornar mais util e perfeita; a outra 6 quando ha mudança na 
condiçxo dos subditos, aos quaes se devem accommodar as leis, se- 
gundo a diversidade dos tempos e logares. » 



iiovações, sem mais fundamento que dar satisfação ao prurido 
da novidade, que usurpa as honras do progresso, e nos tem 
feito não pouco damno, e póde ainda conduzir este paiz a mi- 
serabilissimo estado. 

Mas n3o se entenda que com isto nos queremos desculpar, 
invocando obstaciilos estranlios i nossa propria vontade ou 
conviccão. Nada d'isso. Seremos francos como é nosso costu- 
me: não ha sobre a terra poder que faça vergar a nossa con- 
sciencia-etianl si frnctw illnbnlur orbis 

A nossa profunda conviccão 6, que a secularisação absoluta 
do casamento, n30 só seria na Ii~pothese lima gravissima im- 
prudencia, mas aiiitla mesmo em thcse, em principio, em ab- 
stracto um erro indesciilpavel. 

Se verdade quc este contrato nao C um simples contrato 
de interesses meramente pecuniarios, como qualquer socie- 
dadc mi~rcantil, fabril ou agricola; sc i! verdade que não tem 
unicamrhnte por objecto a satisfação de necessidades pliysicas 
e sensuaes; se é verdade que ha n'esta sociedade um fim mais 
nobre e elevado, a identificação de dois enles distinctos na 
communtiio de pensamentos, nas aspiragões da vontade, na 

I Ternos sido ameaçados de uiii temporal desfeito, não sabemos de 
que, se ousassemos abrir a bdcn: declarâmos, que se se tratade discu- 
t ir  racionalmente, aqui nos aprcseiit;2mos na lice-car~iment; se po- 
rdm se trata de improperios, de inrectivas, de injurias, desde jadecla- 
rAiiios que náo levantaremos a luva : e não s6 isso; at6 offerecemos aos 
iiossos arlversarios tini rico peculio na diatribe de Luthero contra o 
cardeal arcebispo de Magdebourg, por occasiáo de sc ter recusado este 
prelado a casar-se para ediíicasio dos sectarios da religiáo reformada : 
c para lhes poupar trabalho aqui lhe daremos esse precioso trecho, 
que náo ousAmos traduzir em portuguez ; I ac em fiancez, como o lemos 
113 historia da sociedade domestica pelo padre Gaume, tom. 3.0,pag. 420 : 
«Va hurrcau de cardinal, fripon dc valet, tt'tc folle, religieuxent&t8, 
bpicurien renforcC, satan dc papiste, chien enrag8, uieux coquin, 
ver de teire, qui souilles dc tes ordures Ia charnbre de Sa Magestb Im- 
périale; que sa garde-robe te tombe sur  In tEte! on aurait déja du  te 
pendre dix fois à une poteiice, haute de trois potences oidinaires, 
chasseur de p..., enfant de Caiii, 3. qui Luthcr veut donner un jour 
carnaval ; apprete-toi a daiiser, et 1,uther jouera du Efre (vol. 4.0 Jenfe 
fol. 326, npiid. I.utli. e fol. 360). 

2 



partilha dos gosos e amarguras da rida; idcntiBcação tão admi- 
ravelmeiite caracterisada 113 dcíini~ão de Modestino'; se i! ver- 
dade que este contrato importa a uniáo de dois seres que se 
completam um pelo outro (tltio i18 carne una), c que assim 
completos náo devem jamais separar-se, como imperiosamente 
o exige o grande fim humanitario da conservação e educaçáo 
da prole; se i! verdade que a moralidade e uma condição in- 
dispensarei da vida social; se e verdade que i: na familia, e sO 
na familia, que essa moralidade p6de consolidar-se a favor de 
impressões ~livas e diiradouras; se 6 verdade que a religião, 
e sobre todas a religião christá, náo affronta, não contraria, an- 
tes protege com a sua poderosa sanccão todas essas condi- 
ções humanitarias2: como ousariamos n6s, homens (10 pro- 
presso, mas que não sabemos separar os interesses nioraes 
dos interesses materiaes da sociedade, que cremos que náo 
ha progresso sem moralidade; como poderiamos aceitar uma 
doutrina que tende a despojar o casamento da santidade que 
o enobrece? E quem ha ahi que ignore que a esta sublime 
doutrina deve a mulher essa emancipafio, de que náo sem 
contradicção se dizem apostolos os sectarios do casamento pro- 
fano3? Não será um sacrilegio retirar aos fracos na terra a 
protecção do cku? 

Mas que ha no casamento civil que offenda, que contrarie 
o beneficio, que se não contesta, da sanc~$io religiosa? Eis-aqui 
a nossa resposta, referindo-lios unicamente, por emquanto, 
ao systema francez, que t: o modelo e typo que se nos offe- 
rece. 

È: verdade que se não prohibe a ninguem que recorra á 
benção religiosa, mas exige-se como condição absoluta que o 

1 Conjuncfio moru, et fmiina?, consor$iu)n omnis vita, divini et hu- 
niani jurW cornmunidqtio. Lhermiiiier pensa que esta defiriiçáo 6 a me- 
lhor que se tem dad). 

2 Veja-se a bella hstrmqüo pasloral do sabio e respeitavel arcebispo 
de Carnbrai ( ~ ~ n e l o d ? )  

3 Vejam-se as adiniraveis paginas de Troplong de L'influence du 
Christianisme szcr le droit civil d e s  Romains, que sentimos náo poder 
extractar aqui. 



casamento civil preceda o religioso, e qiie o ministro da reli- 
gigo o aceite ou refuse (para os effeilos espirituaes bem en- 
tendido), sem que lhe seja perniittido verificar a capacidade 
dos contrahentes pelos meios estabelecidos pela Igreja. E ver- 
dade que se não proliibe a benção religiosa, mas nem por isso 
a lei civil deixa de contrariar a lei religiosa, emquanto de- 
clara como validos casamentos que a lei religiosa annulla ou 
condemna, emquanto rejeita condições que ella julga neces- 
sarias para que possa realisar-se o vinculo moral. 

Demais, como catholicos, entendemos que sbmente a Igreja 
é competente para definir as suas doutrinas: e ninguemignora 
o que a Igreja sente a este respeito I .  

Não são porem unicamente os catholicos que assim o enten- 
dem, eis-aqui o que acabttmos de ler em um opusculo de Co- 
quere1 5 um dos pastores da Igreja reformada de Paris: a Por 
qete 4 qzir O casamento cioe'l qzlad~-a mal com as  doutrinas da 
Igreja catholica? Hn dua.9 rasões: urna geral, outra especial; 
nquella 6 o principio aõsolztto i10 catholicismo; esta o dogrna 
que faz do casamento zlm sacramento u . 

Invocaremos ainda duas auctoridades insuspeitas e que nin- 
guem por certo recusará. A primeira e do iilustre Portalis, 
fallando em nome do proprio governo que secularisou o ca- 
samento ; a segunda 6 do sr. Alexandre Herculano, que em 
theoria o adopla. 

Eis-aqui como se exprime Portalis : a Que deve fazer o le- 
cislndor? (Refere-se á q?icstão do diz,orcio?) -4s suas leis não 
.?evem nunca ser mais perfeitas do que o podem comportar 
!iornens a quem são destinadas. Deve consultar os costumes, 
,a caracter, 3 situaçáo politica e religiosa da nação que elle 
representa. Ha ahi uma religião dominante? Quaes são os 
(logmas d'esla religião? São todos os cultos indistinctamente 

1 Vide Code ciml commenté duns ses vapports avec la théologie mwale 
par le cardinal Gousset, i851, pag. 77.-Théologie morale, do meamo 
a ~ c t o r ,  toni. 2.0, pag. 73. llaunou, Essai historique sar la puissawe 
tgmporelle des papes, tom. 2.O, pag. 324. Dupin, Manuel da droil ec- 
c:eriastipe fva~a i s ,  pag. 5l l .  

2 Trnité des mariages mixtes, pag. 49. 



auctorisados? I? nascente ou velha a sociedade? qual é a sua 
forma de  governo? Todas estas questões influem mais do que 
s e  pensa na solução d'este problema. (Locrk, Ltgislation civile 
tom. 1 .", pag. 168.) E mais adiante (pag. 168:) aEmquanto a 
religião catholica foi dominante em Franca, emquanto as insti- 
tuisões religiosas estiveram inseparavelmente unidas com as 
institiiições civis, era impossivel que a lei civil não declarasse 
indissoluvel um vinculo que a religiao, que era lei do  estado 
igualmente, declarava como tal: i1 faul necessairement qn'il y 
ai t  de l'ha~~monie cizlre 1esprinci)es qili gozmernent les hom- 
mes;  hoje a liberdade dos cultos i: uma lei fundamental ». 

O sr. 1Iercul;ino e ainda mais positivo. o Entende-se (diz elle 
na sua carta) que 1 Igreja repugne n instituição do casamento 
civil, como estc se  acha estabelecido em França; porrjiie alii 
a lei não consente que o cidadio se encerre na sociedade rc- 
ligiosa, para no seio d'ella praticar um acto que a sociedadc 
temporal ha d e  depois aceitar e m  todos os seus ellèilos mate- 
riaes, como um contrato civil. IA, a lei reciisa a cloutrina reli- 
giosa da inscpara1)ilidadc c10 contrato c do sacramento. L1 o 
cidadio catholico i! foisçado a negar de ccrto modo iia mairie, 
o que affirma na Igreja. Entre isto e a doutrina clo projecto 
do novo codipu portugiiez ha um abysmo. Em Portugal, onde 
existe uma religião c10 cstado, e onde esta religião 6 o callio- 
licistno, 3 lei proposla rcspeila a crença da lei of'cial e limi- 
ta-se a assegurar aos iilio catliolicos, como a constiluiçZio do 
paiz o csige, a liberdade da sua consciencia n. Estamos por- 
tanto de  accordo ern principias, qiie o de  que tratâmos arlili; 
depois trataremos de elaminar como foram applicados. 

Mas, instar-se-ha, supponliamos que esiste essa contradic- 
ção, o estado niío (leve occupai~-se scri2o do temporal, náo se  
embaraçando d c  modo algum com o que pertence i religião; 
a lei deve se r  allieista: 6 n formula syntlietica cl'csla opiniio. 

1Ssta doulrina i: capciosa, e para nos podermos explicar 
sem reserva, precisâmos de  dcslinclar o que lia ahi de com- 
plexo. 

S e  porventura se entende com essa espressáo 
qiie o cstado nao póde nem deve impor aos 



aquella religião, estamos de accordo; a religião e a manifesta- 
f i o  do pensamento do homem nas suas relaqGes com a divin- 
dade, e o pensamento do homem (escrevemos nQs no artigo 
385." do nosso projecto)' é inviolavel. O homem só e res- 
ponsavcl a Dciis pelas siias cogitacões. 

O cstado, n'cste ponto, não pode fazer mais que proteger 
essa liberdade, conciliando o direito de todos com o di- 
rcito de cada um. Porém se se pretende inculcar que o es- 
tado deve ser inteiramente indifferente emquanto ao principio 
religioso, de nenlium modo podemos concordar, porque esta- 
rnos intimamente convencidos dc que o elemento religioso, 
occupando-se principalmente da  ida futura, nem por isso 
deixa, nas suas condições moralisadoras, de promover pode- 
rosamente o n a s 0  bem estar temporal. 

Como poclera a sociedade, diz M. Francli no seu livro Phi- 
losophia do direito ecclesiastico, prescindir de um bem tão 
precioso, de uma auctoridade tão benefica e tão persuasiva, 
de um artifice de paz e de bons pensamentos táo poderoso 
como a religião? -4s leis da sociedade quando se conformam 
com o seu dcstiiio, quando emanam da justica e da rasão, não 
são outra cousa mais que as proprias leis da consciencia appli- 
cadas As relações do homem com os seus similhantes. Ellas ga- 
rantem o gosb de todos os nossos direitos com a condição de 
respeitarmos os deveres que os produzem. 

Mas as .leis da consciencin, seja qual for a esphera da vida 
humana a que se refiram, são inseparaveis da idea de Deus, 
e então sáo mais santas em o nosso pensamento quando pro- 
clamadas em nome do mesmo Deus, pela voz de uma auclo- 
ridadc que d'elle procede, e A qual nos submettemos sem coac- 
ção c sómente pelas inspirações do amor e da fe. As leis civis 
tcem a sua fonte na moral, e a moral não tem interprete mais 
respeitado, sanccáo mais augusta e infallivel que a religiio. 
Sem a religiáo e sem a moral religiosa, quero dizer, a moral 
ensinada em nome da divindade, como uma emanação directa 

1 Este artigo, na parte que eoiisagrava expressamente a liberdade 
de crenp, foi siippriiiiitio pela comniissáo  revisor:^. 



de sua sabedoria e do seu amor, as leis civis, ainda as mais 
perfeitas, não serão nunca mais que uma coacçiio servil, á 
qual nos subtrahiremos logoque o possanios fazer. 

Não repetiremos o que fica dito em outra parte a este r e s ~  
peito; e sómente açrcscentaremos, applicando estes princi- 
pios á questão sujeita, que, se e vrrdade que a lei civil deve 
respeitar inviolavelmente a liberdade do sentimento religioso, 
o systema francez forçando o catholico (na sua consciencia se 
entende) a formulas que elle acredita que offendem de algum 
modo a sua crenca, longe de respeitar, posterga o granile 
principio que affecta proteger. Nem se allegue a conveniencia 
da unidade na formula, porque unidade não póde haver em 
casos diversos ; nem se invoque a igualdade da lei : a igual- 
dade não póde dar-se em condições desiguaes. 

E comtudo nada mais facil que a conciliação de todos os 
principias e interesses, como dentro em pouco veremos. 

sem duvida por forca d'estas rasões que o systema fran- 
cez apenas tem sido adoptado em mui poucas nações, e n'essas 
mesmas por influencia de circumstancias especialissimas; ao 
passo que o principio religioso recebe a mais ampla satisfação, 
e marcha a par da lei civil no resto do mundo civilisado, 
com raras excepçóes, e essas em favor do priricipio religioso. 
Seguem o systema francez a Belgica, a I-Iollanda, o Haiti, 
a Luisiana; aceitam o principio religioso, como regulador da 
casamento entre catholicos, alem do nosso Portugal, a Hespa- 
nha, Sardenha 1, Inglaterra, Baviera, Austria, Prussia, Bade, 
Dinamarca, Noruega, Servia, Suecia, Polonia, Russia, Napo- 
les, Modena, Placencia, Parmn e C~iastalla, os cantões de 
Vaud, Argovia, Appenzel, Berne, Saint-Gall, Soleure, Tes- 
sino, Zurich, todos os estados da antiga America hespanhola, 

1 Quando reviamos esta prova nos veiu a máo a gazeta oficial de 
Turim, e por clla vemos que o systema francez ali acaba de ser ado- 
ptado por decreto de 19 (10 outubro de 18G. Todos sabeiii o estado cm 
que estao as relaçócs da Igreja romana com o novo reino dc Italia; 
nao podemos comtudo fazer juizo cabal do systerna adoptado, porque 
se refere ao novo eodigo civil, publicado pelo governo a 25 de junho 
de 1865, que ainda nao vimos. 



e finalmente o Brazil. Nos Estados Unidos o casamento quasi 
que não passa do contrato de direito natural, e B completa- 
mente abandonado & crença de cada um. Se remontarmos aos 
tempos antigos, veremos igualmente em toda a parte o casa- 
mento collocaclo debaixo da protec$ão divina, na forma com- 
pativel com o estado mais ou menos civilisado das diversas 
nações; e tão profundamente se achava radicado nos espiritos 
mais elevados esta idéa, que muitos escriptores romanos attri- 
buem, em grande parte, á violação das leis sagradas do con- 
sorcio, as calamidades qie amigiram a sua patria; cersatic ex 
oo Civitas, diz o profundo Tacito; e Iioracio, 

Fecunda c u l p ~  secula, nnptias 
I'rirrium inquinavere, et genus et dornos; 
Hac fonte derivata clades 
In patriam, populuiiique fluxit. 

Este consenso universal se não é, nas apreçiar,ões severas 
da philosopkia transcendente, um documento infallivel, nem 
por isso nos parece licito deixar de o considerar, n'este mundo 
sublunar e terreal, como um dos elementos constitutivos da 
certeza, como esta é possivel na esphera da nossa acanhada 
intelligencia. 

Como? nos diri alguem, pois ignoraes que o casamento ci- 
vil existiu r, existe entre nós? 

Ahi o tendes na propria ordenaflo do reino, senão com to- 
das aslouçainhas de que 6 digno, ao menos em germe, em prin- 
cipio. Lede: 

Livro .L0, titulo 4 G . O ,  como o marido e mulher são meeiros 
enr seus bens. 

r Todos os casamentos feitos em nossos reinos e senhorios, 
se entendem serem feitos por carta de ametade; salvo quando 
entre as partes outra cousa for acordada, e contratada, por- 
que então se guardar4 o que entre elles for contratado. 

a 5 1 .O E quando o marido e mulher forem casados por pa- 
lavras de presente A porta da igreja, ou com licença do prelado 
fbra d'ella, havendo copula carnal, serão meeirosem seus bens 
e fazenda, e postoque elles queiram provar e provem, que 
foram recebidos por palavras de presente, e que tiveram co- 



pula, se não provarem que foram recebidos 5 porta da 
igreja, ou fóra d'ella com licenca do prelado, náo serão 
meeiros. 

S." Outrosi serão meeiros provando que estiveram em 
casa teúda e manteuda, ou em casa de seu pae, ou em ou- 
tra, em publica voz e fama cle marido e mulher por tanto 
tempo, que, segundo direito, l~asle para se presumir matri- 
monio entre elles, postoclue sc não provem as palavras de 
presente. D 

Ahi tendes pois o matrimonio civil, isto é, sem dependencia 
alguma da lei da Igreja, sem outra condição mais que a 
simples cohabitação prescriptiva. 

Ora ha quinze annos escrevemos nós em o nosso livro Phi- 
losophia do direito de propriedade, pag. 312, o seguinte: 

cPor direito natural o consorcio i! iim contrato que depende 
unicamente do livre consenso dos contrahentes. No estado ci- 
vil, sem derogar este principio, e mister que a lei, que deve 
garantir os direitos resultantes ci'esse mesmo contrato, regule 
a sua forma, fisc a sua autlienticicladc e declare os seus cf- 
fcilos. 

u Nenhum povo, seja qual for o cstatlo da sua ci~ilisação, tem 
desconhecido esta necessidade. Entre nQs, rio principio da mo- 
riarcliia, os casamentos podiam fazer-se de dois modos: i.", 
mediante a bençio do sacerdotc 1 porta da igreja; 2.", por sim- 
ples contrato conhecido e publicado entre parentes e vizinhos. 
O primeiro chamou-se casamento de bcncão (de benedictione) 
ou de recabdo; o segundo casnmento nolorio ou conosgudo. 
SO estes consorcios produziam effeitos legitimos emquanto 
aos conjuges e sua prole. Entretanto parece que as mulheres 
recabdadas gosavam de mais algama consideraqão que as ou- 
tras '. 

D. Affonso IV, reconhecendo o muito que importava fixar 
os direitos de familia c acabar com as questões a que davam 
logar os casamentos conosccbdos, por isso que algumas vezes 
os maridos, c particularmente os clerigos, negavam que fos- 

1 Veja-se o Elucidario, ~ e r b .  Jlarido conospdo e Recabdo. 



sem casados, vivendo como taes ', ordenou que todos os casa- 
mentos fossem celebrados pelo respectivo parocho perante 
um tabellião da mesma freguezia, que d'isso fizesse assento 
cm um livro particular. 

a Esta disposição não foi comtudo bastante poderosa para 
desarreigar o antigo costume, por isso que D. Manuel, quasi 
seciilo c meio depois, ji~lgou necessario renova-la, acrescen- 
tando o recluisito dos lianltos?, e impondo aos que assim se ca- 
savam, bem como i s  testemunhas do contrato, a periii de per- 
dimento de todos os seus bens, não intervindo o consenti- 
mento dos paes. 

aVeiu depois o concilio Tridentino, que declarou nullos e 
clandeslinos todos os n~atrinionios que náo fossem contrahidos 
segundo o formulario ecclesiastico: e sendo este recebido n'es- 
tes reinos 3, GCGU sendo a lei do paiz, reforçada com as penas 
temporacs decretadas contra os seus infractores na lei de 13 
de novembro de l(i31. 

a Este 6 pois o unico consorcio que pode produzir hoje entro 
nós enèitos legaes, tanto em relaçáo aos conjiiges, corno em rc- 
laqso ii sua prole. E coniqunnlo a ordenacão d g  liu. &.O, li- 
tu10 &G.", $%", pareça adiriittir como legitimo o casamento por 
simples coIi3hita(;ão, 6 evidente, li vista do que fica clilo, que 
s6 pode referir-se aos subditos portuguezes, não catliolicos, 
ou quando muito a prova do matrimonio, por descaminho 
do registo, mortc das testemunbas e outros casos siniiltian- 
tes. 1) 

I:sibrc\.ernos islo sem quc nos passasse pela idka que um 

1 Eis-aqui como sc expriiiie D. Affonso Iv na carta de 4332, diri- 
gida a todos os prelados diocesanos : Que achando-se muitos clerigos ca- 
rados uns coiir nzulheres &gens e outros com mulheres corruptas e ao de- 
pois dir iam que iiúo eram casados ; mandassem que todos os recebimentos 
fosseni. feilos pelo respectioo paroclio, perante um tabelliüo d a  mesnlca fre- 
guezia, destinado para escrscn. em t r ~ n  livro lodos os easamenlos, que 
ali se relebrasscm, para se saber depois os que eram casados, ou núo, 
e a co~ldiçüo 110s mtrahentes .  Synopse chionologica, toiii. 1 . O ,  pag.lO. 

Bainos, bannos, como se dizia anligarnente, do alleniao, bann, pro- 
claiiia. 

3 Pelo alvará de 12 de setembro de 1364. 



dia nos poderiamos achar a braços com esta questão, e por isso 
dissemos de corrida o quc entendiamos a este respeito; mas 
como temos visto agrmar, riáo sem grande admiração nossa, 
que a supracitada ordenaçáo 6 ainda lei vigente, e ath por ho- 
mens que professam o direito, e forçoso que verifiquemos de 
novo o nosso asserlo: e tanto mais que d'esse ponto depende 
a concludencia ou a i~~concludencia do argumento que d'elle 
se pretende deduzir em favor do casamento civil. 

E certo que a ordenação parece presuppor, i primeira 
vista, que a Ici reconhece duas especies de casamento; a sa- 
1)cr: o que h celebrado B porta da igreja por palavras do pre- 
sente, ou fora d'ella com liccn~a do prelado; e o que pode re- 
sultar da cohabitação por tanto tcnipo, que, segundo direito, 
baste para se presumir matrimonio, verificando-se os outros 
requisitos que a lei prescreve: teriamos portanto um matri- 
monio formal e um matrimonio presumido; mas nio podendo 
deixar de recorihccer a antinomia, entendendo-se litteralmente 
a ordenação, n5o sómerite com o alvarj de 42 de setembro 
tle 4564, que mando11 observar n'cstcs reinos o concilio Tri- 
dentino, mas aincla com a Icli de 43 de novembro de 4651, 
que pune severamente os que conlraliii.ern, ministrarem ou 
testemunharem casamento que riáo seja celebrado segundo a 
lei da Igreja i ;  pensâmos que essa ordenaçáo apenas poderia 
ter hoje applicação na falta absoluta de registo ; caso em que 

i Eis-aquicomo se exprimo D. JoZo IV n'esta lei : « Havcndo consi- 
dcraygo a que náo sfio bastantes as penas ecclesiasticas para se evi- 
tnreiri estes damnos dos casamentos clandestinos, e ao que se mepediu 
nas c6rtes que se celebraram no reiiio, no anno de 1641, e como já 
no anno de 615, se havia mandado consultar no tribunal do paço esta 
matcria, conformando-me com o que outros reis têeni ilisposlo em seus 
reinos, assistindo, por meio de penas inipcstas, ao clrcreto do santo 
concilio Trideiitino, que eomopriiiripe catholiro di,\o iiiandar execu- 
tar emmeus reinose senhorios, ordciio e mando qiic qualquer pessoa, 
de qualquer qualidade e condipo qi:c s ~ j a ,  que da publicaç%o d'esta 
em diante contrahir matrimonio, que a Igreja dcclnrc por clandestino, 
pelo mesmo caso elles, e os que n'clle C O ~ C O ~ ~ L ' I C I I I ,  e interviereiri, 
que do tal matrimonio forem testeiiiunhas, incorram em perdimento 
de todos os seus bem. .. e serao desterrados, etc., etc. * 



por todo o direito é licito recorrer a uma prova suppletoria. 
Era uma interpretação benigna, como a Itermeneutica juridica 
nos aconselha, sempre que a tlisposiçáo legal se represente 
absurda ou anti-juridica. Os nossos reinicolas por6m têem sido 
um pouco mais severos. T;: manifesto, dizia Lobáo, Notas n 
Mello, liv. e.", tit. 6.O, 3 2.On.O 4) oquantoforam pouco adver- 
tidos os AlippisZas, quando na compila~ão Filippina, publi- 
cada depois do concilio, admittiram umas provas do matri- 
monio clandestino, que elle reprovava e que a ordenaç3o Ma- 
nuelina só admittia antes do mesmo concilio, e n2o admittiria 
depois d'elle : bem como com o mesnio erro compilaram na 
Filippina a &Ianuelina, liv. S.", tit. 22.", a qual depois do 
mesmo concilio não podia jamais dar-se, caso que podesse 
praticar-se, como bem convence Solano, Coyitnt. 48, per lot .  : 
sendo este um dos bem notaveis erros dos Filippislas r,. Es- 
tas mesmas ideas reproduz Lobão em outros logares, que náa 
precisâmos citar. 

Mas se depois da lei de 1651 todas as duvidas e dificuldades 
praticas desappareceram, não foi assim no periodo que me- 
diou entre os annos de ,1603 e 1651. A desordem no foro era 
immensa, e sbmente, i forca de cavilla~ões e sophismas, po- 
diam os ;tdvogados e julgadores escapar a incoherencia da lei: 
por fim assentou-se quasi geralmente em que não sendo a 
ordenacão do liv. &.O, tit. 46.", assim como outras no mesmo 
sentido, mais do que a reproducção da lei velha, sem emeoda 
nem alteracão alguma, de feito não era uma lei nova, e devia 
reportar-se a primeira data, anterior ao concilio de Trento, 
isto 6, ao anno de 1521, em que foi publicada a ordenaçáo Ma- 
nuelina, segundo Cabedo (p. 4 .", dec. "L 41 .a, n.O 6) ou ao a n m  
de 1505, segundo Barbosa (no procmio A ordenação do li- 
vro h."), e por consequencia se devia entender implicitamente 
derogada pela lei que, eni 1S64, mandou por em cxecnç'lo os 
decretos do concilio. 

Como quer que seja, fica liqriido que a ordenação do livro 
4.O, til. 46.O, 3 2." esth derogada, que t'! um erro procurar in- 
voca-la como lei vigente; nem podemos conceber que haja 
n'este paiz letrado algum que ouse vir a juizo sustentar que 



ainda hojc se  pUde comprovar e legitimar o casamenlo por 
effeito d e  cohabilação prescriptiva : e quando isso acontecesse, 
seria rebaixar muito a intclligencia dos nossos julgadorcs 
esperar qiic assim o determinassem. 

Mas concedendo (por Iiypotl-iese unicamente) qiic esse 
principio existe ainda em vigor, como existia nas antigas or- 
denações do reino, n io  podcmos bem conceber, como ahi 
se  possa descobrir o germen do casamento civil que a mino- 
ria da commissão revisora adoptoii, náo fazendo mais que 
anima-lo e desenvolve-lo. Que vemos nbs na ordenaçáo? O ca- 
samento religioso proclamado em regra, e a presumpçáo d e  
um casamento, que náo i! esse, pelo simples effeito da cohabi- 
taç2o em publica voz e fania de  marido e mulher, teuda e 
mantciida. 

Qual cl'estes principios seguiu e desenvolveu a commissáo ? 
O casamento presumido, que não t., mais que o concubinato le- 
galisado? Impossivel. h commiss5o náo se encarregou, nem 
podia encarregar-se d e  sirnilhante principio, d e  longo tempo 
condemnado e proscripto entre todas as nações. O casamento 
religioso? Mas esse náo B o casamento civil que a commissão 
aceita em principio, visto como parallelamente estabelece o 
casamento civil e religioso. O que nós podemos inferir 6, que 
não lia ahi mais que iima certa confusáo de  idCas; provavel- 
mente não se  queria significar senão quc assim como o poder 
absoluto se julgoti auctorisado para admittir outro casamenlo 
alcm clu religioso, assim tambem a commissão o podia fazer; 
dc  fórma que o germen (41113 sc achou na ordenação, em vez clc 
ser um principio regulador da instituiçáo, não e mais que o 
principio autonomico do poder: fica pois evidente que, beiii 
apuradas a s  ideas, o argumento perde toda a sua importaricin. 
De resto não nos perlence a nós juslificar os actos de  nenhum 
poder absoluto preseiite ou passado, mas em abono sómente 
da verdade não podemos nc.gar que no estado da legislação, e 
dos costumes do paiz d'esses tempos, 3 disposiç50 das orde- 
nações, anteriores i Filippina, contiiiliam um principio rle 
justira, s e  bem que acompanliaclo de graves inconvenien- 
tes. 



A certeza dos contratos de casamento era impossivel na 
falta de um registo i-egular e de leis que o protegessem. Os 
esforços de 1). Affonso IV licaram infructuosos; e apenas os 
nobres, os mais abaslados procuravam authenticar os seus ca- 
samentos. D'aqui os gravissimos inconvenientes que L). Af- 
fonso IV indica na sua circular aos prelados do reino, e a ur- 
gente necessidade de acudir d tristissima sorte das mulheres, 
hoje seduzidas e enganadas, imanhá abandonadas i miseria, 
ao vilipendio. 

Então disse a lei, e disse-o a justip: aSe rivestes vida de 
casados, na inorte partilhareis lambem rossa fortuna; não 
quero saber se fostes ou náo realmente casados a face da igreja; 
presumirei que o fosres, mas sómente para esle elfeito n4. 

E comtudo náo existindo ainda, e n3o tendo sido portanto 
publicado n'estes reinos, o concilio de Trento, sem duvida nc- 
nliurii;~ hcm poderia a lei estatuir em plena liberdade, como 
o fizera U. Diniz ria sua lei cle 13 de maio de 1349" mas não 
o fez porque entáo já se recontiecia melhor o espirito das leis 
canonicas. 

Acerca dos inconvenientes nada precisâmos dizer, i: facil 
conhece-los. 

Ponhamos por6m de parle estas consideraqúcs, que podem 
parecer mais curiosas que eficazes para a soiuçáo do pro- 
blema de qtie nos occupâmos; supponliamos que tudo o que 

1 A ordeiia$ão Manuelinn, liv. 9.; tit. 47.0, $ 2.0, dizia assim: 
«E porem náo tolhcmos que pa1.a prova de seyern meeiros, que nso 

possarri provar quando estiverem por tanto teriipo em casa teúda e 
nianleiida, em publica voz e f~iina dc rii:iritlo e niullier, que segundo o 
direito nbasta para presttmir mntritnoriio para succcssüo, e para seer 
inecira, postoqtie se náo proverii 3s pnlavras dc presente, segundo for 
arliado por direito que abasta. 3, 

2 Eis-aqui a lei de D. Diniz conio a achltmos no codice da Torre do 
Toiiibo, das leis e poeluras, fol. i->. 0 Cuslunie (edissi fie etsi) direito que 
se um hornein vive com unia mulher e maritein casa, ambos de suum 
por sete annos contiiiuadamente, clianiando-se ambos marido e mulher 
e na vicindade os Iiouvereni por marido c mulher, norn pbde nenhum 
d'elles negar o casamento e have-10s-1120 por marido e mulliei, :lirida 
que n30 sejarn casados in fnce da igreja S J .  



fica dito não tem importaneia alguma; ainda assim não-nos 
era licib aceitar o casamento cieil, absolutamente secular, 
como o temos definido. E por que? Porque tinhamos diante 
um antemural insuperavel, o artigo 6." da nossa lei fundamen- 
tal, que n5o devemos sophismar. 

Antes que entremos n'este exame precisamos de fazer uma 
declaracão. Averiguando o pensamento e disposição da lei, e 
d'elle derivando as consequencias e corollarios inevitaveis, 
nZo temos, não podemos ler arbitrio algum. O pensamento 
da lei é um facto, que nós não creimos, que vós não creas- 
tes; um facto completamente estranho, e superior ds aspira- 
~ ó e s  de nossa vontade individiial, qualquer que ella seja. 
O que nos cumpre sómente e conhecer a lei para a cumprir 
e respeitar; e não para a torcer, torturar ou substituir por 
interpretações cerebrinas. 

O artigo 6 . O  da Carta constitucional diz assim: 
aA religi6o çatholica apostolica romana continua~*a a ser 

a religião do reino. Todas as outras religiões seráo permitti- 
das aos estrangeiros com seu culto domestico ou particular, 
em casas para isso destinadas, sem fórma alguma exterior de 
templo. D 

Primeiramente observaremos que a Carta, servindo-se da 
expressão a continuara n ser a rsliqião do reino » manifesta 
claramente r!ue nada qoiz innovar n'esta parte; que não foz 
mais que reconhecer e tlcclarar um facto, urn direito preexis- 
tente; quando, pelo contrario, referindo-se aos estrangeiros, e 
dizendo que todas as outras religiões serão pennittidas aos 
estrangeiros, dcbnixo da condiçáo prcscripta, estabelece e 
firma um direito novo, poisqlie antes da Carta os estraugei- 
ros sómente gosavam d'este direito por convenções, trata- 
dos ou leis especiacs, e náo por virtude de um principio ge- 
ral i. 

1P6de ver-se o artigo 48.0 do lratn(10 de paz e alliança de 59 de 
dezrmbro dc l643, entre D. João IV c Cailos 11; o artigo 4.0 do tra- 
tado entre o mesmo rei e Cromwel, de 10 de julho de i654; o tratado 
de 1787 com a Russia, etc., etc. 



Em segundo logar observaremos que a Carta, declarando 
a religião catholica religigo do reino, não enterideu referir-se 
a religiáo como sentimento ou crença interna, mas unicamente 
como culto, e na sua forma exterior; o contrario seria o maior 
dos absurdos, porque a crença, o sentimento não p0de ser im- 
posto por nenhuma lei que 1160 seja a irispiracão da propria 
consciencia. E se restasse alguma duvida a este respeito bas- 
taria passar pelas ollios o artigo 1413.' da mesma Carb no seu 
Ej h.', que nos diz R que ningttern poderá ser pers~guido  por 
molivo de relige'60, c.oartantoquc respeite rr rrligião do estado 
c a moral  publica v .  

Eni terceiro logar observaremos que, comquanto a Carta 
não fal!c seiião do culto, e no mesmo sentido em que d'elle 
têem fallado todas as conslitui~ões modernas, é certo comtudo 
que o culto, como fórma externa, presuppõe necessariamente 
a crenca ou o ciilto interno correlatito, e que adoptando ex- 
clusivamentcl o culto catholico como religigo do reino, presup- 
poz que effectivamente os cidadãos portuguezes, os morado- 
res ou naturaes do reino, eram realmente catholicos, o que 
ninguem oiisara duvidar. 

Temos portanto, segundo a Carta, uma religião do reino, 
do estado (a Carta usa d'estas duas palavras no mesmo sen- 
tido), um culto official, dominante e exclusivo, como culto 
publico, e a par d'esse culto a liberdade de consciencia, isto 
i?, de crenca, unicamente limitada pelo respeito devido 9 re- 
ligião do estado e A moral publica. 

Aqui nos occorre naturalmente ama duvida que se tem 
arvorado em argumento contra n constitucionalidade do ar- 
tigo 6.O 

Declarando a Carta que o culto publico do reino 6 o calho- 
lico romano, e náo fallando dos subditos portuguezes das pro- 
vincias ultramarinas que professam outra crenca, e exercem 
em algumas partes o seu culto piiblicamente, parece que esse 
culto devia ser supprimido, e tanto mais que aos proprios es- 
trangeiros se permitte apenas o culto domestico e em casas 
destinadas para isso sem apparencia alguma externa de tem- 
plo. Respondemos que a Carta, no artigo 6.", em nossa hu- 



milde opinião, não cogitou senão do reino, e dos cidadãos 
aborigenes ou propriamente portuguezes, e não dos povos 
que, por effeito de conquista ou por outra fbrma, se submet- 
teram i dominaçio portugueza. 

Esta inducção C fortemente corroborada pelo rnodo por que 
a Carta se exprime; a corztinzlará i> ,  diz ella; a continuação pro- 
supploe necessariamente a conservacão de um estado preexis- 
tente como elle era. sem nenhuma alteracáo. Quando a Carta foi 
redigida a unidade politica não se achava ainda bem definida, e 
os iriabitos de linguagem cliliicilmente se perdem: na mesma 
Carta sc iiotam alguns descuitlos d'esta natureza. Pela palavra 
reino critendia-se simplesmente Portugal, o nosso continente, 
c ahi iilesmo havia outro reino, o Algarve; e quando o Brazil 
foi elevailo A categoria de rcino unido, ainda se d i s s ~ :  u reino 
tinido de Po~.lugal, Brnzil e Ailqcu.ues. As possess0es til- 

tramarinas nunca fora111 compreliendiclas ou designadas por 
esse nome, e semprc esliveram sujeitas a uma legislação es- 
pecial. A Carta 1130 fez mais que clinrnar-lhesprorincias ultra- 
rnaf.inas em logar dc possessões; e rev~lori claramente a sua 
intençiío no artigo 132.", em que ordena qiie a adqiainistrarão 
ii'essas provincias ficaria existzndo do rrresnlo ntotlo em que 
estava emquanto por lei não fosse alterada '. A iili>n pois do 
auctor da Carta era que as provincias ultramarinas se conti- 
nuassem a reger pelas mesmas leis; e srriíi absurdo querer 
fazer-se escepçáo precisamente n'um ponto cin que ella não só 
era menos raciorial, mas que 1150 podt.rin realisar-se sem vio- 
lação dos proprios principios estabeleciilns na mesma Carta, e 
tlesignadamente no citado artigo l'LS.", 'i.'; por isso que a 
supprcssiío do crilto ate aqui permittido aos indigenas equi- 
valeria i mais ciolenla pet-seguição, com todas as clc.;astrosas 
consequencias, que em casos similhantes jamais têerri deixado 
ile castigar severamente os proprios auctores de similbantes 

1 O Acto addicional, quc tivemos a honra de referelidar como mi- 
nistro da justiça, confirmoii esta disposicbo, porque 110 art. 1 5 . O  diz 
que a as provincias ultraniarinas poderá0 reger-se por leis especiaes, 
segundo o exigir a conveniencia de cada uma d'ellas n. 



altentados. A isto acresce que de facto assim se tem entendido 
sempre o artigo 6 . O  da Carta i. 

Foi em harmonia com estes principias que lanç6mos o 
artigo do nosso projeclo, em que se permitte aos subditos não 
catholicos o casamento segundo o seu rito, uso ou costume. 

Desbravado assim o campo da diçciissao podemos desafo- 
godamcntc abordar 5 questão principal. Seri ou não constitu- 
ciorial o artigo 6.O da Carta? 

1 Quasi todos os nossos monarchas atir D. Joáo 11 e D. Manuel fo- 
rani tolerantes, como tinham sido tanibern os serracenos ; náo pores- 
pirito philosophico, mas por unia necessidade absoluta no meiodas ai- 
terdativas da guerra ein que os povos erii niassa passavam do imperio 
a escravidão, e da escravidso ao irrip~rio. Os moucos tinha111 as suas 
mesquitas nas iiiourarias, nos arrabnldes de Lisboa, em Almada, em 
13almella, ein Alcacer do Sal, no Algarrc e cni outras partes; celehra- 
\Iam as bU3S festas na conformidade coin o aicorão; c D. JOSO I e ou- 
tros reis prohibirain severamente quefosseni violados os seus ceiniterios 
oii de algum modo rinbarçados nas suas festas. (Veja-se o Cod. Affon- 
sino, liv. 2.0, tit. 121 .O; Brandáo, Monarchia Lusitana, liv. 9 . O ,  cap. 38.0, 
liv. 1 7 . O ,  cap. Si.(> Os judeus gosavam das niesmas liberdades e tinham 
crn Lisboa as suas judiarias e synagogas no bairro da Pedreira, d'onde 
se rnudarani para o bairro da Conccipo e outros poiitos, como a Ta- 
raceiia e S.Pedro de Alfdrnn. Tambem as houve no Porto, em Larneço, 
Vieeu, Leiria, Guarda, Alcacer, Elvas, eto. etc., e durante as suas festas 
nein asjustiças rcacs podiam proceder contra elles, nem corriam as cau- 
sas sni que eram partcs; juravam pelo Pcnlateuco, como tudo consta 
das bnllas de Cleriiente VI1 e Búnifacio IX, mandadas guardar por pro- 
visqo de D. JoRo I. Vrja-se Cod. Affonsino, tit. 94.0e 95."; Garcia de 
Rezende, Chl.«nica de D. Joúo 11; Brandáo, Monarchia Lusitalia, p. 6.8, 
liv. 8.0, cnp 5 . 0  Fr. Pedro Monteiro, Historia de lnquisiçúo, toni. 2.0; 
Foi no teriipo de D. Joáo I1 que esta tolerancia acahõu e se  principiou 
com a siibvenão das mesquitas e synagogas, como iios diz Rezende na 
sua Misccllanea : 

Vimos synogas, mesquitas 
E m  qtte sempre erüo ditas, 

Tornallns, em nossos dias. 
Igrrjas santas bcrnddus. 

Nos primeiros tempos das nossas conquistas ullrariiarinas observou- 
se a mesma politica; não era possivel outra cousa. Mais tarde, quando 
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Para nós a questão 6 tão simples e h( i l ,  rluc nos marailha 
como se pUe cm duvida; mas e forçoso tl~iiirriistrar nintla Iiait;t 
aquelles que teem olhos, mas qiie náo cluit!.iLin vcr. 

AfJirmBmos qiie o artigo G . O  b constitucional, emincntcmei~ic 
constitucional 

Mas em que consistc a constitucionalida(1e da disposi~50? 
A resposta estíí no artigo 1 9 4 . q a  mcsmn Carla. 

a E  só constitucional, diz ella, o que diz respeito 30s limites 

conieçamos a ter alguma força, começou tambcm a intolurancia, e 
1). Jose 111 ordenou a dcstruiç50 dos pagodes c iiiesquitas. Osresulta- 
dos porBrn foram 150 desastrosos corrio t i  de imaginar; crmavarn-se as 
povoac,úes, cessava o cornmercio e uina justa reprcsalia eiril1argava todo 
o progresso da propaganda christá: assim foram os ccçlesiasticos os 
primeiros a representar contra simil bante arbitrio, e D. Sebastiiio houve 
por bcrn revogar as ordens de D. Joáo 111, e os pagodes e niesqiiilas 
continuaram (veja-se a Vida de Li. J o h  de Caslvo, liv. i.", 5 Ci'3.O; Bar- 
bosa, Jfemorins, tom. i .", p 69i); e continuam ainda nas prouiiicias do 
ultraiiiar. Todos sabeiii que :ii;uns povos sujeitos no n o a o  inlperio nço 
seguein a nossa crença; lia, por exemplo, niuitos cafres nos serto'eci de 
Loanda c Congo, que náo s;io I~aptisados ; muitos cafres livres nas teb - .  

ras forciias tlas costas de Moc;ariibique e Scna, qiie, ou seguem a re- 
1igi;ío p:ig~, ou  rrinlionieiana, a respeito dos qiiaes por digercntes vc- 
zes se teiii providoricindo. Vejam-se os capitiilos da junta do 2.5 do ou- 
tubro de 1759, o aoncilio do Goa, dccis. 20, e lei do 'L de dezeiiibro 
de 1567. Esta eepirito de tolernncia foi por ultimo confirmailo iia lo- 
gislaç80 de D. Josd. Veja-se a carta rcgia dc i5 de jnnciro tle 1 5 7 4 .  

1 D;'cslc niesmo sentido opiiiarniii iiriniiiniciiiriile as tics coiiiiiiis- 
sóes de Icgidaçio, de iiegocios ccclesiaslicos c de fazciida, na sess8o 
ordinaria do aniio de  4864, por occzsiiio i!a proposta do sr. Levy 
acerca dn l i l ~ r d a d e  de cultos, iissigiiando o parecer os srs. seguintes: 
Antonio Cahral de Sb Nogkieira, Antonio Eggpcio Quaresma Lopc8 
de Vascoiicellos, Fraiicisco Martins Pulido, Maiiuel I'creira Dias, Bel- 
ehior Josr! Garccz, Antonio A ~ ~ g u s t o  Sonrcs de Aloracs, Francisco Jose 
Borges Fernandcs, Annihal Alvaies da Silva, Joaquiin de Albuqucr- 
que Caldeira, Josi' Bernardo da Silva Cabral, José de Oliveira Baptista, 
Joaquim Antonio de Calça e Pina, Josc! Maria tla Costa e Silva, Albino 
Augiicto Garcia de Linia, Pedra Augiisto iloiiteiro clc I:astello Branco, 
Antonio Ayres dc Guuveia, Antonio (:ai,los da l\l.!in, Aiitonio Pcquito 
Seixas dc i\iidrade. Bcrnardo de Albuqucrc~iic c ?,iii::i.nl, etator. 

N'este iuesino sentido tem sido entendido iio Ilrnzil o artigo da siia 
Carta, que e inteiramente conforme coin o nosso art. 6.0 e Gorespei* 



( sr/tribriic.ões respectivas dos poderes politicos, c aos direitos 
1)oliticos c individuaes dos cidadã os.^ 

Consideremos a constitucionalidade do artigo separadamen 
tc!, clcbaixo de cada um d'estes aspectos. 

No asl)cctopolitiço o artigo e constitucional, tanto pelo que 
lirnitcr, como pelo que attribue. 

L i~n i la  os poderes politicos, porcluc Ihcs proliibe que rcco- 
riheçani outra religião, como culto publico, que não seja a ca- 
tliolica apnstolic;~ romana. Limita, porque não consente que o 
cliefe (10 estatlo, n Rei, seja ricclamado, que o regente gover- 
no, que o principc: real seja reconhecido, sem que primeiro 
prastem juraniento do Incinter a religião catlroliça oposlolica 
~.omafía (artigos iG.', 79.O e 97.'). Em 1iai.monia com estes 
principias devem prestar igual juramento os conselheiros de 
estado, os pares e os deputados. 

Atlribice ao Rei, como chefe do er;oc.uti\o, por forca do prin- 
cipio posto, a nomeação dos bispos e o provimento dos benefi- 
cios ecc:lesiasticos (artigo 75.", 5 2."), a faculdade dc conce- 
der regio 1)eneplacito aos decretos dos coiicilios, e quaosqucr 
outras consti t~iicões, que se não oppozerem i constituição, pre- 
cedendo approvaflo das cortes, se contivercni disposição ge- 
ral (artigo 75.". $ 15.') 

No aspreto oicil o artigo ó igualmente constitucional, por- 
que limita a libi~rdade natural da manifestação do pensamento 
ou da creiiqa, não pcrmittindo aos cidadãos que professem 
pi~blicainiiitc oiitro ciiito, que náo seja o catliolico; e sO con- 
sente que os estrangeiros professem o seu ciilto, mas assim 
mesmo em casas particularr?~ e sem fcirrila alguma externa de 
templo. 

Esla argumentação não pOde scr contestada, a náo ser como 
se tem feito, sul~stituindo, por outros, os lernios da Carta. 

iada tom sido o principio constitucional, que propondo o governocm 
1888 o casamento civil para os acatliolicos scimente, c estabelecendo-se 
em um dos artigos, qiie no caso dc  concorrerem iiubenles, u m  eatho- 
lico e oiitro acnlholico, poderiari! rccoirei ao casamento civil, este ar- 
tigo foi suppiimido nas camaras, como offcfciisivo da religiáo do estador 
VGa-se a lei braziluira de il de setenibro de iBG1. 



Assim dir-st:-ha quc o artigo 14.4." tln Carta não falla de la'lttiles 
(10s podcrcls politil:os, mas da sua divisao; que o artigo i kKO,  
$ 4.Ocorisagra náo a liberdatle de consciencia, mas sim a liber- 
dade religiosa, que imporia a 1il)erdade em toda a sua ampli- 
tude, tanto de crença, como dc culto, semadvertil-ciil que por 
csta fórma collocam a Carta, como perplexa, entre a affirma- 
tiva e a negativa, como se fOra O asno de João de Buridano 
indeciso entre os dois alqucires de cevada. Por outro lado ima- 
gina-se que ha quem entenda que o principio da Carta não s6 
estabelece e imp6e o culto l)ublic.o, mas ainda :i mesma cren- 
!.'a, e que assim essa religiao do estado significa a cimitarra 
tlc 1Iafomn ou os potros e polks de inquisição, e ent5o para 
punir esses pobres sandeus não ha mais que degolar o arti- 
go G." C13 Carta, roino rku de lesa-humanidade. 

I'ensâmos, portarito, que o pensamento da Carta náo soffre 
a menor duvida; mas, se insistis, a soluçáo e facii, recorrei ao 
unico meio que vos resta, e se acha consignado no artigo .i 40." 
e seguintes da Carta. Consultae o paiz. 

Qiicrereis vos impor-lhe a vossa particular opinino arbitra- 
riamente, illegalmente, em ponto tão importante, inteiramentr: 
ligado com o que ha de mais intimo e sagrado no coração de 
vossos concidadãos? 

Não p0de ser; e ctiamaremos em nosso auxilio a palavra 
eloquente do nosso admiravel historiador. 

<r Nos governos parlamentares (diz elle) as institui~ões e leis 
geraes, que se referem a iiecessidades de ordem divei~sa dos 
direitos primordiaes do liomern, c do puro direito civil, sup- 
põem-se sempre feitas em attencio As maiorias. As leis rela- 
tivas ao culto estão n'este caso. u 

Só assim se ptjdc declinar o risco de uma tentativa de vio- 
lencia e coacção, o risco emfini de ver perturbada a paz publi- 
ca, resultado inf;lllivel ilc todas as leis clrii opposição com os 
costumes, sentimentos e opiniões d'aqiiclles que prctenderil 
subjugar. 

Demais, que lia ahi n'essa reforma tSo imperiosameiitc ur- 
gente qiie nZo comporte a menor dilac;ãoL? 

Estamos convencidos que o paiz pode bem prosperar, des- 



envolver-se em todas a s  relacões economicas e sociaes, sem 
que padeça o minimo detrimento por falta do regimen matri- 
inonial q u e  se propõe: antes, como j i  clemonstrimos, só  te- 
riamos a supportar gravissimos inconvenientes. 

E se tudo isto são apprehensõesinfundadas, consultae opaiz, 
repetimos; pronuncie-se elle, e nós aceitaremos submissos o 
seu uercdictum. 

Entio, e sb então, poderi  supprimir-se o artigo 6 . O  e o 5 4." 
do artigo 1 4 5 . O  da Carta ; stí então s e  poderá proclamar a l i-  
berdade de  ciiltos, com Ires religióes dominantes, como n2 
1;rania I ;  com urna $6 religião dominante, como na Inglaterra, 
na Rrissia, na Turquia ; sem nenhuma religião dominante. como 
nos Dstatlos Unidos; então se r i  retirado o beneplacito ao con- 
cilio de 'Trciito; ent5o e só então poderh ser  completamente 
secularisado o casamento. 

Não nos farão eiit3o embaraço as repagnancias, as resisten- 
cias qiie nos poder50 vir de  Roma ; o governo, escorado na base 
iriiibalavel da opinião do paiz, saberá fazer frente a tempesta- 
de. Mas Iioje, assim, agora, por piedade, senão por nbs, senão 
pelo povo, por esses homens que vos governam e que levan- 
t a s t e ~  sobre os escudos; poupae-os a commettimcntos que por 
certo não terão força de  consummar, como a não têem tido 
para superar dificuldades immensamente mais insignifican- 
tes; e qiiii sr: pnrecam com as lançadas imbelles do velho Pria- 
mo, t;io oupressieain~rite cantada pelo Manluano2. 

N;io somos partidarios, não pcrtencenlos a cor'rillio nenhum; 
n5o scinios niinisteriaes nem opposição; pertencernos A nossa 
consciencia; pertencemos ao nosso paiz. Se  náo curvâmos a 
cerviz diante de  pretensões irracionaes, injustas, tan-ibem não 
queremos ver o poder, elemento essencial da ordem social, 
compromeltido, aviltado, ridicularisado e m  commettimentos 
que náo possa realisar honrosamente. 

1 Dominai~te, dizernos, náo do estado, porque são unicamente tres 
o s  ciiltos salariados pelo governo francez. 

2 . . . . . . tclumque imbdle sine ictu 
Conj~c i t ;  rnwo quod protinus cere vepulsum, 
Et suntmo clypei aaquicqunnr i~mbone pcpendit. 



Para que se  nlío diga que deisilmos de  responder a tudo, 
c que no preterido 6 que s e  achava o verdadeiro Achilles da 
opinião contraria, não largarenios este ponlo sern mais algu- 
nias considerações. 

a Desde que n'um codigo civil (s5o palavras do sr. IIcrcu- 
lano), entre os capitulas relativos aos contratos, so abriu um 
tilulo do casantento, o legislador alrirmou irninodialamente 
que esse importante acto da vida do liomcm civiliçaclo 4, 31)- 

soliitamente fallanclo, u m  contrato civil. Tem depois de  o de- 
finir e regular, mas começou por admittir ineluctavclinerito a 
propria c ~ m p e t e n ~ i a .  S e  esse contrato nos paizes ciittiolico~ 
i! forçosamente 0111ra cousa, n30 ha para que vir al i :  s2 it ex- 
clusivamente matcria de  um sacramento, i Igreja pertence 
defini-lo e rege-lo; e s e  n'cste caso tem effeitos civis, esses ef- 
feitos 1190 de  ser regulados em tliversos logares do codigo, 
como são outros effeitos analogos. Entre os contratos k qiic 
~ l l o  n5o póde vir incluido sem invadir os iloniinios da Igreja. u 

N'este treclio da carta do Sr. 1Iercul~ino 6 censurailo tanto 
o projecto primitivo, como o projecto emendado, poiqiict tanto 
n'um conio no outro se  abriu ignalmente casa para o casa- 
mento. 

Rfas a censura libra toda n'um equivoco: a coníus'io dos 
dois aspectos, sob os quacs o casamento devo necessariainenle 
ser considei-ado, o t:iizctrlo rrlor-al c os effiitos tempor-aes, ou, 
por outras pala\'ras, o vinculo em relação is pessoas, e o vin- 
culo eni relaç9o aos bens e outros cffeitos temporaes. 

Quando o codigo civil abre casa para o contrato do casa- 
mento, declara seni duvitla a sua competciicia para occupar-sc 
c10 casamento debaiso dos clois aspectos; mas não se  acliando 
o codigo civil revestido do poder constituiritc, t': claro que ha 
d e  desenvolver-se na espl~c?ra qiie adie  demarcada na lei fun- 
damental. 

Assim, sc esta lei fizer ilistincç5o entre o contrato em rela- 
ção ds pessoas c o contrato cm rclnf3o i s  cousris ou bens, e 
reservar aquellc, a oulra institui(50, náo pbdc o codigo fazer 
mais, ri'essa parte, que declarar e reconliecer essc direito. E 
precisa declara-lo, por isso qiie o contrato q i i c  se  fizer, rela- 



tivamente aos bens, tl'aquello t l~pcnde,  como n consequen- 
cia depende do principio de que emana. IIa n'isto uma con. 
veoiencia, uina necessidade logica, quo eni i~atla coarcta, ou 
amplia o priricipio jiiridico, c que se  acha geralmente g u s ~  
dada c111 todos os codigos, e em todos os tratados d e  jurispru. 
dencia, ou seja rocoriliccendo a distincç30, ou seja declaran- 
do~se absolutamente competentes. Nem se diga que, no caso 
presupposto, bnstar'ia regular os cffeitos do casamento reli- 
giaso, ani outi.os lognrcs (!o codigo; \.isto como todos esses ef- 
fellos dependem da coiivcncio dos nubeotos, ou sfiu estabele- 
cidos pela lei, om rcla@o ao mesmo principio determinante, 

Tem-se larnbeni liinçado miio d e  outro genero de  argurnoii- 
tos, a caliirnnia, a injuria, o doesto. E a inlolerancia, coma 
e113 h 1)ossivel depois que se  apagarani as fogueiras da inqui? 
si@o, escellenteniènte caracterisada n'esles dois vemos de 
Boileau : 

Qiti n'nime pus Collin,  calimo imo poiwt soja roi, 
E't n'a seloit CoCtin, w i  Dierc, ni foi ,  j i i  loi, 

Estcs argiimeiitos n90 ndrnittem discussiiu, sYo porempto- 
rios, absolutos, sZo inflesiveis como o punhal do urn sicario; 
sao ordinariameiito combatidos por via de  retorsria e repru. 
salia, como na g u e i n ,  oii bem pelo mais profunda duspraxo, 
Seguimos este ultimo systema; 0 apenas iiús permiltitwmos 
alguma consideraqEo gcnerica. 

Ra quem pense qiie a intoleikancia 6 attributo exclusivo dos 
espiritos devotos; B um engairo: a intolcrancia jiao 6 menos 
altrihuto dos espi:*ilos iiiclevotus. ii intoleranciti eslJ sempre 
latentu e m  toda a idua que se  identifico com o sctiitirnento, 
e 9110 por assim dizer sepei~snrinlisa; q110 passa dos domiriias 
tia coiicc~pçiío para os doininios cstcriores da pilopagriiida. 
Socrates bebe a cicuta, n io  porque 1150 crd rio8 deuses, mas 
porque não pensa como Ani to ; iIliguel Serve t riiorre queimado 
nlío porque 1130 crU em Deus, mas porqiio nao pensa como 
Calvino. Todos os M:ifonins, todos os Tr~rtlustnndas, religioso8, 
politicoa, littcr'arios s:to assim : so i120 poilcm queimar, calu- 
mriiain; sc nio  podeni torliirnr iojiiriain. O iloeçlo representa 
rirlmcnte o qiie foi a pol6 nos tenebrosos dias t ln inquiuiçéo. 



N'essas explosões atrabiliarias, n'essas injurias no campo 
da discussão tem-se sempre em mira ou a vindicta de uma con- 
tradic~ão que se reputa offensiva, ou reduzir, pelo terror, ao 
silencio o adversario que nos incommoda. Se no pi9imciro caso 
p0de haver desculpa, no segundo attenta-se tli rectamente 
contra a justa liberdade do nosso espirito, tão energicamente 
significada pelas palavras do Redemptor quando respondia 6 
bofetada do soldado romano : Se errei, porqiie me não con- 
oences? Se ~lcto errei, porque me instiltas? i Mas n5o e só 
isso : ha ainda n'este genero de argumentac30 outro fim não 
menos pernicioso, quando a injuria se propala, se divulga por 
qualquer meio de publicidade; e vem a ser reagir no espirito 
da multidáo, a que podem faltar as Iiizes necessarias para dis- 
cernir o justo do injusto, ou a coragem suficiente para affron- 
tar o recochilo da injuria; poisque todos entendem que as 
coiisas iguaes a uma terceira sáo iguaes entre si. D'est'arte 
póde firmar-se o predominio, se não pelo terror da guilhotina, 
pelo terror da injuria e da calumnia. 

I~rotestimos aqui solemnemente contra similhanles desva- 
rios ; e oxalh que aquelles que prezam a sua propria dignidade 
e liberdade, entendam que o nosso direito acaba onde comecn 
o dos outros. 

Para ver ate que ponto tem chegado a insolencia n'esta ques- , 
t5o do casamento civil, bastara notar que nem o proprio ma- 
rechal duque de Saldanlia tem sido poupado; abstemo-nos de 
repetir aqui o que temos lido com a mais profunda indigna- 
ção. 

E tempo de passarmos ao exame do terceiro systema de ca- 
samento, que indicámos no começo d'esle paragrapl-io e a que 
chamamos mixlo. I 

Entendemos por essa palavra aqiielle systema cm que nem 
se adopta, como regulador, o principio religioso, nem o prin- 
cipio secular, mas em qiie se admitte e reconhece simulta- 
neamente um e outro principio. 

N'este sentido póde asseverar-se que é singular e unico o 

1 Evang. de S. JoKo, cap. 18, vv. 22 e 98. 



sgstema adoptado pela commissão revisora. Em França e nos 
paizes que seguem a mesma doutrina, domina exclusivamente 
o systema secular; e nos outros paizes domina o systema re- 
ligioso ; mas em nenhum se  acha estabelecido o systema se- 
cular, e a par d'elle, o sgstema religioso, unicamente para 
ccrta religião. 

Não podemos tambem assentir a similliante systema ; e, para 
facilitar a apreciação d'este e do nosso systema começaremos 
por notar os pontos em que concordam ou divergem. 

Pelo nosso sgstema o casamento religioso 6 o dominante ; 
e portanto só póde variar segundo a diversiclade das seitas; o 
catliolico casa-se catliolicamente, o nEo catliolico casa-se se- 
gundo o seu rito, uso e costume : principio que n6s apresen- 
thmos A commissão formulado n'estas palavras: Catholicum 
cntholicis, acatholicum acatholicis. 

Pelo projecto reformado eslabclece-se o casamento secular 
como tlireito commum, e como excepção, para os catholicos 
sómente, o casamento religioso, segundo e Igreja o consagra. 
Todas as mais seitas sSo submettidas ao casamento secular. 
Tal k o principio regulador adoptado pela commissáo. 

Não podemos aceitar o systema proposto pela minoria da 
commissão. 

4 .O Porque é a negação d e  todo o systema. 
2 . O  l'orc1ue 6 radicalmente sceptico e imrnoral. 
3 . O  Porque 6 radicalmente ntt~ntatorio da lei fundamcntal. 
&' n neyacão de todo o sysl~r12n; porque cstal~elece freiitii 

a frente o systema religioso e o systema profano. Ora o sgx- 
tema profa~io é em principio a negaciío do systema religioso, 
e o systema religioso a negacão do systema profa110. Logo, 
admittidos simiiltaneamentc, i: destruido um pelo outro; o 
cliie i: logicamente impossivel. Isto não póde chamar-se sys- 
tema, salvo se  quizerinos dar esse nome ao cahos, á anarchia 
das idóas: systema 12, como excellentemente dizem os ecle- 
clicos, a unidade na mti l l~ l i c idade ;  e não o circrilo quadrado. 

Entende-se o systema francez, secular no principio, secu- 
lar nas consequencias e corollnrios; entende-se o sysicma re- 
ligioso, religioso no principio, religioso nos corollario; ; mns o 



quc n5o s e  coniprehcnde 6 o chamado systema, que adopta os  
dois syslcmas, para iiao ter rienhum. E nao s e  pense que isto 
n3o passa d e  u m  erro logico, sem iinportancia prtiiica: pelo 
contrario, d'atii provem o caracter radicalmente scel~tico e im- 
inoral do  projecto; porquanto estabelecendo no mesmo p6 o 
syslcina religioso e o sgstema profano, declara desde logo que 
a seus 01110s tanlo valor te111 um como outro, ou pelo menos 
que Ilic 6 iridiffêrente que os siibtlitos ~iortuguezes s e  confor- 
mem com um ou com outro. E n3o se  diga que a lei, prece- 
dendo assim, não faz mais que prestar Iioi~ienagom ;i loi coii- 
slitucioaal, e garantir a liberdade de  consçiencia, que ella 
manda respeitar, facultando aos não catholicos o meia de  ce- 
lebrarem legalri~eiite os seus casameiitos, e sem offensa da sua 
crença particular ; por isso que, segundo o art. 1072." o casa- 
mento profano i: permittido tanto aos catliolicos como aos aca- 
tlicilicos, seja qual for n szria religiiio (dia o artigo), que náo 
s i o  obrigados a declarar. E tanto i! este o pensamento da mi- 
noria da commissáo, que terc o cuidado de  inscisever a sub- 
secçso, não do casaruento e,ttre cicafholicos, mas das disposi- 
ç6cs e s~~ec iaes  relnlivas ao  casamento feito pela forma in- 
slitzlida fIza lei; e para que  rião restasse a menor duvida deter- 
miiiou, no art. 1089.", que o cnsamcnto institriitlo n a  leicieil 
nüo p0dc ser annzillado por motivo rle rcligiüo. 13 incontes- 
tavcl que a lei devo proteger a liberdade da eonscicncia dos 
cidadáos; e para isso cumpre que ordene as iiistituições ci- 
vis, qtic podem prender nos serilimeritos inlimos da crença 
dos fiubditos, d e  modo que 1150 possa dar-se coiiflicto ou col- 
lisão: mas o que a lei não pbde, não d c ~ e  Lixcr, 6 dizer aosci- 
dadúos: -4 cossn crença é uma illtuiío, poilrrs tralii-ta, podefs 
~ ~ r o f a n a - l a  licremente, c para  qicc ?izelilor o possnes fazer 
aqui tendes os meios; o muito menos nos paizes em que essa 
crença tenha sido reconhecida como religiiío do estado. 

Os ciiladãos sáo livres na sua consciencia, podem abandonar 
a religião que professam, mas a lei o mais que pOde fnzer ein 
tal caso e cerrar os ollios, nao os punir por isso, comtnnto, 
diz a Carta, que respeitem a religiáo do estado, e riáo offondam 
a moral publica; mas não pbdc iloclarar, nciri diisertn ririn in- 



direclamente, que a apostasia A um facto licito, e muito me- 
nos provoca-lo. 

E pois que tia entre n6s catholicos e ncnllinlicos, e qne a 
mesma fbrma d e  casamonto Ilies ri50 1~Odc coi i~i r  igiialmente, 
fo r~oso  6 que a lei inslitua para os n3o c:itliolicos uma fdrma 
que não repugne d sua consciencia: e aqui termina o ministe- 
rio da lei. 

Se a lei cnlende que deve rodear a religião do estado de 
respeito e veneração, não pdclc. adinltlir-se que ella seja a pri- 
meira a desconsidera-Ia, a dar tcstemiinlio do seu desprezo e 
iridifferenp. 

<Desde que o ostado (é Proudlioii quem falla) n30 faz ac- 
cepçiío de  um dogma, náo tem fi!, nem Deus, nem religifio. E 
urna contradicção h m  osei  (refere-se O liberducle dos ~ ~ 1 1 0 s ) ;  
mas em todo o caso esta contradicçáo 6 real, e nLio d o menor 
triuinplio do genio rcvolucionario. A religiSo n3o csistr! sU 
como sentimento vago, indefinido, de  piedade : ella 6 positiva, 
tlogmalica, determiriada ; aliiis não 6 cousa algiima. u 

Para que 9 pois dizer aos cntliolicos que podem deixar cle 
conformar.se com os preceilos da sua rcligi'io; que podem m- 
sar-se nao catliolicamente? Se  elle i! catbolico B impossivel 
que o faça ; e s c  nao 9 catholico, s e  dcisoti clc o scr, basta que  
tcnlia na lei o rileio d e  seguir sua crença. 

Por  outro lado a imrnoralidacle torria-se ai:itln mais escan- 
dalosa; so attendermos a que, segiindo o projecto, o casa- 
snet21o cicil não póde ser annzillado por ntotioo cle ~~e l ig ido;  
6 expresso tio artigo 4089." Supponlramos (e a Irgpolhcse 
tom-se verificnclo mais de  uma vez eni Fra~isa),  que algum 
mnlioiiictnno ou judeu consegue sediizii- slgiimn simplcs ca- 
tliolicn, fingirido que professa a rcligiSo cliiaist;i; conirabido 
o casnincnto civilp6de conheccro seu crro,  c n ~ ~ e r í i d i a  d e  que 
6 ~icliinti: pois bem, o casamento nao podeisii s e r  arinullado. 

Porque serh que o dolo, a fraudo e o erro, q u o  s;io causa IIC 
nullirlade em todos os conlratos; c flue n'esle incsino contrato 
do casnn~ento s;io ndmiltiilos como principio de  iiiillidade, sO- 
monto o cleixarii de  ser s e  o dolo e o cr ro  respeila a motivo re- 
ligioso? Serii porcliic a Ici r e p ~ i  ta dignos de  desprezo estes es- 



crupulos d e  consciencia? Pois o erro, n fraude deisa de  ser  
erro, deixa de  ser fraude, se  pi-c~nde em motivo religioso? 

Ein logar do mouro ou do j u ~ l e i ~  colloeae um frade, uin pri- 
dre ;  como póde a lei, que se  diz catholica sustentar iim casa- 
mento, que se  por um lado repugria a todos os priricipios d e  
direito e de equidade, pelo oiitro affronta directamente os 
priiicipios religiosos qiic a lei deve respeitar? 

Esia nionstruosidade é tanto mais escandalosa que nem 
mesmo em França e tolcrnda: nem podemos conceber como 
similliante doutrina se  possa conciliar com os  bons costumcs 
e com 3 ~cncraçi í ,  que de\cmos á rcligi5o do estado. 

A vista do que fica clito é impossivel deixar d e  concluir que 
o projecto da commissão é r;iclicalmente attentatorio da con- 
stituição do estado. Se a Carta exige que todos os cidadãos 
respeitem a rcligifio do reino e a moral publica, como exce- 
ptuar o proprio legislador qiie deve dar o exemplo? Como 
auctorisa-lo a vilipendiar e a falsear as maximas fundamen- 
taes do estado? 

E m  frente da lei constitucional o legislador n30 tem mais 
lil~erdadc que cada um dos cidadzos. A lei fundamental 6 ,  em 
politicrr, o mesmo que o dogma em religião. S e  assim náo fosse 
deixaria d e  ser lei fundamerital e organica, do mesmo modo 
que ri i.eligiZo desapparece se i! aniquilado o dogma em que 
se  funda. 

Parece-nos qric temos comprovado sobejamente os motivos 
que nos con~pellem a rojeitar o projecto da commissfio. Não 
cnlraremos iin aprccia(.io minoc:iosa d:is suas provisões espe- 
ciaes, riao s6 porcliic 1150 podemos n'este momento ser mais 
cxterisns, nias taml~em porque, corivenciclos como estamos de 
que o governo nio  ousarli (lar-llic seguimento, inutil e ociosa 
seria a nossa tarefa. Ha porem iim ponto em que precisâmos 
dar uma explicaçZo. 

O nosso projecto, como jA indicámos, partindo do principio 
que  a lei deve ser  igual para todos, propunha que os acatho- 
licos podessem contratar seus casamentos, segundo o seu rito, 
uso e costume, sob condiçáo de que esse acto seria reduzido a 
f(jrmt? publica. 



Enlcildeinos que a Ici i.espcilaritlo ;i lil~crdadc d e  coriscieii- 
cia dos catholicos, devia igiialmerite respeilar a liberdade d e  
coriscicricia dos aca tholicos. 

Pareceu-nos que nada mais seria necessai-io prover no co- 
digo a este respeito, salvas as disposiçóes relativas no deposito 
e giiarda d'estes actos, consignadas na ultima parte do iiosso 
projecto, visto como n2o havia no reino subditos acatliolicos, 
e os que existem nas provincias ultramarinas têem d e  se r  r e  
gidos por lei especial. 

A commissáo porkm julgo~i conveniente dar maior desen- 
volvimento a esta niateria, no intuito, n3o somente d e  regu- 
lar o casamento dos açattiolicos, mas ainda de  chamar ao casa- 
mento profano os mesmos catliolicos. Pareceu-lhe alem d'isso 
que abandoiiar inteiramente o casamento dos acatholicos i sua 
crença, rito ou costume, poderia induzir o reconliecimento de 
condiçóes connubiaes incompativeis com os bons priricipios so- 
çiaes, coriforme os entendemos. 

Cornqiianlo n io  concordassemos na generalisaciio da fórma 
acatholica; lido nos convencemos d e  que taes casos se  podes- 
sem dar no reino; e ainda tivessemos por pliantastico aquelle 
receio, poisque siificientemerrte se  achavam ac:iiitelados nas 
leis geraes que vedam o divorcio, a polygamia, o incesto; niío 
insistimos na idea do nosso projeclo, comtanto porem que fi- 
casse hcm explicilo que a forma do casamento acatiiolico náo 
seria extensiva aos catholicos: e com effeito nssim se resolveu 
em commissão plena, especialmente cuiivocada para esse fim, 
e depois d e  um largo dehntc, a que assisliu o proprio mi- 
nistro da justica, o Sr. Gaspar I'ereira da Silva. Fomos então 
encarregados da reformar o ~~ro jec lo  da comrnisslo; e, apre- 
sentado o nosso trabalho, foi successiramente disciitido e ap- 
provado artigo por artigo. Dcpois n3o volliímos 1 con~missáo ; 
e não podemos explicar como i: qile se  alteroii o (pie ficou de- 
cidido definitivamente. Esta declaracEo era neccssai'ia : clese- 
jâmos quc sc saiba qual a parte que tivemos na reforma do 
projecto primitivo; mais tarde publicaremos testualmente, 
tanto os artigos que retligimos n'este ponto, como otitras mui- 
tas emendas e substituições d e  importancia qiie propozemos 



durante a discussão. 6 justo que não recáia sobre a cornmis- 
são a resporisabilidade do que foi de nossa iniciativa. 

2.0 110 REGISTO DOS C,iq.\31ENTOS 

.i cluestio do regislo nao ofrerece as dificuldades que en- 
contr;irnos na questão do casamento, como acto jiiriclico. O rc- 
$isto recehc o aclo consiiinmado nos seus arcliiros, e não 6 
iii:tis quc o tornho dos casampiitos, a sua lembraiiqa Icgnl, para 
ser irivocadn nas questões quc possam suscitar-se cle futuro 
nas rclacijes de fiiniilia cinquanto ao vinculo do parentesco ou 
omquanto ao direito hcreditririo; todos reconlieccni a sua im- 
niensa imporlancia e com quanio cuidado a lei civil (leve vi- 
giar e zelar a sua authcnticidade e conservaç.iío. A Iiistoria 
nos instrue do abandono, quasi total em que por longos se- 
c.iilos cstere na Eiiropa táo importante ol~jeclo. 

1Snire riGs a primcira tciilntiva &ria cjuc encontrimos a este 
rcsl)eito acha-se na circular dc L). Affonso I\', de qiie j 4  fallri- 
mos, sendo muito para notar, que a mesma idea se reproduziu 
cm Franca na celcbro ordena~áo cle Villes-Cottcret, muitos 
annos depois (1539). Em Franca, como em Portrigal, pouco 
al~rovcitaram essas pi-ovisõcs. 11;is D. AíTonso, ordenando que 
os tabelli5es das fregtiezias esarnssem as actas dos casnmen- 
tos, bem longe clc formular o clisameiito civil, sóinente authen- 
ticou o acto religioso, e tarito q ~ i c  dcclarou nullos todos os ca- 
samentos que nio fossem cclcl)ratlos i face da igreja. O ta- 
I)clli20 não foi mais ae que uin sccrctario que dcria assistir o 
co:icljuvar o ministro da 1grej:i; O que pareceu iiidispensavel 
em tcmpos em q i~o  a mesma Igreja ~ i áo  tinha ainda um rc- 
gisto rcgular. 

Este beneficio deve-se ao concilio Tridentiiio; nZo se pÓde 
riegnr: antes em toda a Europa todos os actos civis sc com- 
provavam por testcmunlias, c sO accidenlalmente apparecia 
n ~ ~ - o v a  docurncnlal, 

h inqiieslioiiavel o direito do governo a regular a antlien- 
licitlade e conserração das actas do ostado civil, qualquer que 
seja a doutrina que se adopte respcctivamentc i validade d'es- 



scs actos considerados em si mesmos. A qut1st50, portun- 
to, só pócle Icrsar :icerca da fórma mais adequada e se- 
gui-a. 

Nos escriptos que se tEem publicado sobre a queslão do 
caimento, nem uma palavra se tem dito a este respeito; e 
tambem não tocariamos este ponlo se náo obsert1assern~s, q~ ie  
não falta quem haja confundido as duns questões: se não 
julgassemos muito conveniente chamar a allen~áo publica so- 
bre este assumpto ; e finalmente sc n3o devcssrmos expenrler 
as rnsões que tivemos para conservar em o nosso projecto o 
registo religioso, qiie a commissão rejeita. 

A idka do registo civil não ú nova entre nos: aclia-se con- 
signada no decreto de 40 de maio de 1832; foi rcnov;itln rio 
decreto de 48 de junho de 1835, e íirialmente no codigo acl- 
ministrativo de 1830; mas somente ri'este codigo receheii o 
dttscnvolvimenLo que era indispensavel para ter execufão: en- 
controu porhm no paix tamanha opposição, que não tardou 
muito que n'esta parte o cocligo n17o fosse derogado. 

R'o codigo administrativo aclual, publicado em 18 de marco 
cle 48i2, conservou-se o principio enunciado nos primeiros 
dois tlecretos, rnns tanto sem intcnr,io de que fosse levado a 
cffuito, que se supprimiu o desen\olvimento que tivera no co- 
digo precedente, e tornou-se dependente a sua execucão de 
urn regulamento de que nunca mais sc cogilou. 

O codigo civil nSo podia de i~a r  cle occupar-se d'esto obje- 
cto. Depois de sisudo eaamc c iiicclitafãn, decidimo-nos a 
coriser.rar o registo c i~ i l  ao ciiidado dos paroclios n?io como 3 eccleriesticos m!s como ?ncc&narios temporaes,,propondo 
as provisões indispensaveis para melhor issegurar a boa çe- 
rencia da instituição. 

As rnsões que tivemos para assim proceder, são as segriin- 
tes : 

4." Os habitos e costumes radicados no paiz desde longb 
tempo ; 

8." A conveniencia do nao inquietar a consciencia do poro 
com innovações que, hcm o11 mal, se podem tomar como ofd 
fensivas da reverencia devida á religião; 



3." A certeza de que os oficiaes, que se propunham para 
substi tiiir o clero, não podiam offerecer a mesma garantia ; 

h.' Porque sendo a populacão d'cste paiz inteiramente ca- 
tliolica, e nio podendo os paroclios dispensar-se de formular 
o registo na conformidade do concilio Tridentino e constitui- 
ções dos bispados, bem se poderia dispensar o duplica-lo; 
5.' Porque com esta duplicação, nio sbmente se não escu- 

saria a prestação do einolumento ecclesiastico, mas ainda se 
iria lançar sobre o paiz um novo tributo, que não deixaria de 
ser bastantemente pesado, por isso que os novos funcciona- 
rios teriam de ser remunerados do seu trabalho; 

6.' Porque alem d'este gravame outro, muito mais impor- 
tante, viria pesar sobre o poro, muito principalmente sobre 
os pobres, forçando os cidaclaos a concorrer a capital dos con- 
celhos, com o indispensavel acompanhamento de testemunhas, 
para a feitura de actos de todos os dias e de todas as horas, 
como sáo os de nascimento, de casamento e de morte. Kin- 
guem ignora que o tempo é o patrimonio da pobreza, e em 
todo o caso, dizem os inglezes: TIte time is money. 

7 . O  Porque é om facto, que não lia nas administrações con- 
cclliias tlaç provincias edificios com a segurança necessaria 
para resgiiardrir documentos de  tarita importancia, como são 
as actas do eslaclo civil; ao passo que não existe parochia que 
náo tenlia o seti archiro, tão seguro e respeitado, como sáo os 
mesmos templos em que se guardam. 

Na presença íl'estas rasóes n8o ser5 facil a justificação da 
reforma que se propze. 

Bem sabemos iliie lia de argumentar-se com a natureza pu- 
ramcritc civil d'esses actos; bem sabemos que se ha allegar 
com a negligencia com que o registo tem sido administrado 
por alguns, ou por muitos parochos : mas a resposta e facil : 
ningucm nega a natureza civil do registo; mas tambemnin- 
guem p6dc negar, que o paroclio, por ser parocho, não esti 
inliibido de exercer as funccGes civis, que forem determina- 
das em proveito publico, por isso que náo deixam de ser cida- 
d30s, como os oiitros; e como taes são effecti~amente empre- 
gados em miiitos oulros serviços puhlicos. E pelo que diz 



respeito li má gerencia, a culpa náo vem d'elles, mas da falta de 
provisóes adequadas, e da falta de fiscalisaçio por parte da au-' 
ctoridatle civil; e no fim de tudo qiiem sabe o que S ~ O ,  não di- 
remos os ndministradores, mas os seus escrivaes, a cujo cui- 
dado licari o registo, sabe taml~erno mellioramento que d'elles 
se podori esperar; seria muito rebaixar a consideração que 
devemos ao nosso clero, medi-lo pnr similhante bitola. Diga-se 
o que sc r~iiizer, mas se esta reforma for por diante, temos por 
certo qiie se h20 verificar, entre nos, os mesmos resultados 
que se experimentaram em Franca; mas em muito maior es- 
cala. 

Não tocaremos na qiiestáo de interesses pessoaes, porque 
os patclcos que se têem arremessado As faces doclero, vão de ri- 
cochetr: estampar-se nas faces dos escriváes administrativos. 

Uma iinica considera~ão se p6de invocar, digna de attençálo; 
a saber: que não é possivel que o registo civil dos acalho- 
licos seja administrado pelos parochos. É verdade; mas e por 
isso mesmo que nbs tivemos o cuidado de o estabelecer em 
todos os municipios, como se p6de ver em'o nosso projecto : 
por ultimo acrescentaremos unicamente, que em todos os pai- 
zes, afora os tres ou quatro que adoptaram o sgslema francez, 
o registo civil é commettido ao cuidado dos ministros ou pas- 
tores dos respectivos cultos. 

Em conclusáo; para que não possa restar diivida alguma 
acerca dos principios qiie seguimos na materia sujeita, vamos 
generalisar as nossas ideas, e reduzi-las a theses positi~as e 
terminantes. 

1." A auctoridade secular é competente para regular todas 
as condicGes temporaes do casamento, ou seja em relaç'io aos 
nubentes, ou seja em relaçáo 6 sua progenie, ou a seus bens 
(art .  1 1 1 4 . O  (10 nosso projecto). 

2.0 A Igreja sómente compete regular as condições e ef- 
feitos espirituaes do sacramento (o citado artigo). 

3 . O  As condições religiosas do sacramento só podem pro- 
duzir cffeitos temporaes, sendo recebidas e sanccionadas pela 
lei secular (ar t .  7 E i . O ,  5 14.' d a  Carta constit?icional, e 
art. 11 15.' do nosso pl-ojecto). 

4 



4.' Este facto da lei civil p0de ser, como é entre nbs, de- 
terminado pela constituigo do estado, directa ou indirectn- 
mente, conforme o culto que  a mesma constituição reconhe- 
cer. 
5." Ainda mesmo que a lei politica seja omissa, a lei civil 

p0de ser compeliida a adoptar a fórma religiosa, sc  a grande 
maioria da naçzo entender que essii fórma é insepararel da 
siia crença, ou offerece importantes ranltigens sociaes. 

6." Como a Ici c i ~ i l ,  dandosatisfação $s opiniões da maioria, 
não p0de riem deve vexar e opprimir a minoria, 6 absoluta- 
Inenle indispensnvel, que, no ponto em que o systcrna domi- 
nante sc acha de  encontro com a crença da minoria, a mesma 
lei proveja tle modo que a minoria possa exercer os seus di- 
reitos civis t50 livremente como a mesma maioria. 

proravel que sojamos mrisurados, porque, na ordem de 
nossas idéas, como ficam cxpendidas, o principio i.cligioso 
apparcce como snbordiriado ao principio profano ; e assim col- 
locâmos a lei divina abaixo da lei humana. preciso que nos 
entendamos. 

A lei divina tem o seu dominio no santuario da conscien- 
cia; impera absoluta e li\.remente na cspliera das ideas e do 
sentimento. A lei Iiuinana tem por dominio os actos liumanos, 
o nlurrtlo externo; impera nos manifestaqóes que pndem de 
algum moclo influir nas relações sociaes. A lei tiumana n50 con- 
sidera n lei divina sen5o no ponto em quc a id6a sc  materia- 
lisa, sc assim rios podemos esplicar, c apparece socialisada nas 
formulas exteriores do culto. Ora sendo o culto um complexo 
d e  factos e relaçqes sociaes, qiier se  considcre em quanto ao 
iiidividuo que adora, rliicr em quanto ao iiidividuo que minis- 
tra esso mesmo culto, fica evidente, que entrando no systcma 
temporal náo ~idtli: subtraliir-se ao imperio da Ici temporal. 
Mas se  opoiler temporal, ri'este aspecto, parece dominar a lei 
divina, t! c>ei.lo, que sendo este poder a emana-30, o rcflexo, 
uma simples delegar", oln soberania popular, mal póde con- 
ceber-se como nas ~113s provisóes se  desvie, se  aparle das 
condi[óes do mandato, cliie conslituein essencialmente a siia 
propria legitimidade; como, a não ser arbitrariamente, por 



nbuso, os actos d'esse mesmo poder se possam atihar em o p  
posiu3o com a crença domioante. Esses factos anomalos, por- 
tanto, quando se apresentem, seráo necessariamente incon- 
sistentes. 

Eis-aqui como por uma reversão inùefectivel a lei divina re- 
cupera sempre o ascendenle que a propria natureza das cou- 
>;i+ Itie attribue. É assim que n Providencia sabe harnionisar 
;is contiSadições e coníiictos apparentes da vida :espiritual e 
temporal, seja qual for a esphera da humana actividade a que 
se refiram. h crença póde variar no espirito do homem, mni 
o que nZo pcide 6 perder a sua incontrastavel supremacia. 

Aqui terminaremos estas riossns reflesóes : não serao agr:i- 
tlaveis, bem o sabemos, aos genios trari;.cendenles; mas con- 
iitlmos qiie não faltará rlucrn nos faça a justica de reconhecei. 
que dâmos testeniunho de que sabemos respeitar 3s leis do 
ostado, a religião do pniz e a moral publica; e que temos 
t)nstci:iia coragem para dizer francamente o que sentimos. 

I,ishori, I de janeiro dc 4866. 


